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Ofício n° 517/2017-STDE
Sobral-CE,16 de julho de 2017.

Ao Sr.
Pedro de Alcantaras Pitombeira Maia
Gerente de Célula da Agricultura Familiar - STDE
Prefeitura Municipal de Sobral

Assunto: Dispensa de Licitação

Senhor Getente,

Cumprimentando-a cordialmente, solicitamos a abertura do processo de

dispensa de licitação de n° TJDL 007/2017, referente à contratação de empresa para
gerenciar a execução das atividades da área de alimentação saudável junto ao Restaurante
Popular Vereador Félix Ibiapina.

!

Desde já agradecemos antecipadamente, apresentando-lhe protestos de estima

e consideração.

Atenciosamente,

José NíCí demus Cisne Filho
Coordenador At Iministrativj/e Financeiro

Secretaria do TrabaU o e Desenvolvimento Económico
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JUSTIFICATIVA

A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Económico - STDE vem com
o respeito e acatamento devidos, à ilustre presença de vossa excelência, solicitar a
formulação de contrato de gestão com o Instituto para Desenvolvimento de Tecnologias
em Agropecuária e Recursos Hídricos - IDETAGRO tem como objetivo realizar
gerenciamento das atividades do Restaurante Popular Vereador Félix Dias Ibiapina, o
fomento, a gestão e a execução de atividades na área da alimentação saudável junto ao
Restaurante Popular Vereador Félix Dias Ibiapina, por meio do estabelecimento de
parcerias entre as partes contratantes, com a finalidade de melhorar a atenção a população
de baixa renda no concernente a alimentação saudável, implementar o desenvolvimento da
gestão, bem como gercnciar as atividades constantes no Plano de trabalho, gerenciar o
sistema de apoio em manutenção de equipamentos e instalações, ambiência e almoxarifado
junto ao Restaurante Popular Vereador Félix Dias Ibiapina, visando a melhoria da
qualidade de vida dos munícipes.

DA GESTÃO ATRAVÉS DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

Desde a Reforma do Aparelhamento do Estado, na qual se buscou a
descentralização através da parceria com a iniciativa privada como forma de melhoria da
qualidade na prestação dos serviços públicos, utilizou a Administração Pública as
Organizações Sociais como meio para atingir o seu objetivo, onde o “seu propósito mais
genérico é permitir e incentivar a publicização, ou seja, a produção não-lucrativa pela
sociedade de bens ou serviços públicos não-exclusivos de Estado. Com efeito, a crescente
absorção de atividades sociais pelo denominado terceiro setor (de serviços não-lucrativos)
tem sido uma marca recorrente em processos de reforma do Estado nas democracias
contemporâneas. Trata-se de um movimento que é portador de um novo modelo de
administração pública, baseado no estabelecimento de alianças estratégicas entre Estado e
sociedade, quer para atenuar disfunções operacionais daquele, quer para maximizar os
resultados da ação social em geral. Assim, o propósito central do Projeto Organizações
Sociais é proporcionar um marco institucional de transição de atividades estatais para o
terceiro setor e, com isso, contribuir para o aprimoramento da gestão pública estatal e não-
estatal”. i

“As Organizações Sociais (OS) são um modelo de organização pública não-
estatal, destinado a absorver atividades publicizáveis mediante qualificação específica.
Trata-se de uma forma de propriedade pública não-estatal, constituída pelas associações
civis sem fins lucrativos, que não são propriedade de nenhum indivíduo ou grupo e estão
orientadas diretamente para o atendimento do interesse público. As OS são um modelo de
parceria entre o Estado e a sociedade. O Estado continuará a fomentar as atividades
publicizadas e exercerá sobre elas um controle estratégico: demandará resultados
necessários ao atingimento dos objetivos das políticas públicas. O contrato de gestão é o
instrumento que regulará as ações das OS”.2

'Cadernos MARE da Reforma do Estado- 5a Edição- Pag.7
2Cadernos MARE da Reforma do Estado- 5a Edição- Pag.13 003
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Atualmente as Organizações Sociais estão ganhando novos papeis nesta
parceria com o Estado, através da ampliação das atividades prestadas, que passam a ser
desenvolvidos não apenas restrito as atividades meio, mas também passando a absorver
atividades fins do Estado.

DO PROCESSO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

Para iniciar o processo, foi realizada uma Chamada Pública para que as
instituições interessadas pudessem ser credenciadas e posteriormente, ser realizada a
respectiva contratação. Examinada a documentação referida a Coordenadoria Jurídica da
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Económico entendeu que o procedimento
guardava regularidade com o disposto na Lei Federal n° 8.666/93, com observância dos
princípios do caput do art. 37 da Constituição Federal e amparado pela AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE 1 .923/STF de 16 de abril de 2015, na qual esta segue
transcrita:

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente o
pedido, apenas para conferir interpretação conforme à Constituição à Lei
n° 9.637/98 e ao art. 24, XXIV da Lei n° 8.666/93, incluído pela Lei n°
9.648/98, para que: (i) o procedimento de qualificação seja conduzido de
fornia pública, objetiva e impessoal, com observância dos princípios do
caput do an. 37 da Constituição Federal, e de acordo com parâmetros
fixados em abstrato segundo o que prega o art. 20 da Lei n° 9.637/98; (ii)

a celebração do contrato de gestão seja conduzida de forma pública,
objetiva e impessoal, com observância dos princípios do caput do art. 37
da Constituição Federal; (iii) as hipóteses de dispensa de licitação para
contTatações (Lei n° 8.666/93, art. 24, XXIV) e outorga de permissão de
uso de bem público (Lei n° 9.637/98, art. 12, § 3o) sejam conduzidas de
forma pública, objetiva e impessoal, com observância dos princípios do
caput do art. 37 da Constituição Federal; (iv) os contratos a serem
celebrados pela Organização Social com terceiros, com recursos públicos,
sejam conduzidos de forma pública, objetiva e impessoal, com
observância dos princípios do caput do art. 37 da Constituição Federal, e
nos termos do regulamento próprio a ser editado por cada entidade; (v) a
seleção de pessoal pelas Organizações Sociais seja conduzida de forma
pública, objetiva e impessoal, com observância dos princípios do caput do
art. 37 da CF, e nos termos do regulamento próprio a ser editado por cada
entidade; e (vi) para afastar qualquer interpretação que restrinja o
controle, pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas da União, da
aplicação de verbas públicas, nos termos do voto do Ministro Luiz Fux,
que redigirá o acórdão, vencidos, em parte, o Ministro Ayres Britto
(Relator) e, julgando procedente o pedido em maior extensão, os
Ministros Marco Aurélio c Rosa Weber. Não votou o Ministro Roberto
Barroso por suceder ao Ministro Ayres Britto. Impedido o Ministro Dias
TofToli. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski.
Plenário, 16.04.2015_ _

Examinando delidamente o Processo de Chamamento Público, verificou-se
a regularidade do Edital e Plano de Trabalho. Estão acostadas apresentação de propostas
do TDETAGRO, seus atos constitutivos e certidões de regularidade fiscal, além de plano de
trabalho. Estão acostados, também, ata de julgamento, sua publicação e termo de
homologação e sua respectiva publicação.
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Assim, como não foi detectada nenhuma irregularidade ou contrariedade à
legislação pertinente, foi aprovada a respectiva chamada pública, a qual acudiu apenas um
interessado. Após a análise da legislação pertinente, o processo deve ser encaminhado para
a realização da respectiva dispensa de licitação, conforme art. 24, XXIV. da Lei n°
8666/93.

O presente termo justificativo de Dispensa de Licitação, tem como
fundamento o Art. 24, inciso XXIV, da Lei 8.666/93. senão vejamos:

Art. 24 -É dispensável a licitação:
(...)
XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as

organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de
governo, para atividades contempladas no contrato de gestão._

No caso ora sob análise constata-se estarem caracterizadas as condições
para contratação sem licitação, quais sejam: a referida entidade ser uma Instituição sem
fins lucrativos, que tem por finalidade fomentar a execução de atividades na área de
tecnologia da alimentação e de alimentação saudável, por meio do estabelecimento de
parcerias entre as partes contratantes, com objetivo realizar gerenciamenlo das atividades
do Restaurante Popular Vereador Félix Dias Ibiapina, o fomento, a gestão e a execução de
atividades na área da alimentação saudável junto ao Restaurante Popular Vereador Félix
Dias Ibiapina, por meio do estabelecimento de parcerias entre as partes contratantes, com a
finalidade de melhorar a atenção a população de baixa renda no concernente a alimentação
saudável, implementar o desenvolvimento da gestão, bem como gerenciar as atividades
constantes no Plano de trabalho, gerenciar o sistema de apoio em manutenção de
equipamentos e instalações, ambiência e almoxarifado junto ao Restaurante Popular
Vereador Félix Dias Ibiapina, visando a melhoria da qualidade de vida dos munícipes. Tal
compreensão alinha-se com o entendimento de Jose Torres Pereira Júnior, como se vê no
excerto abaixo transcrito:

Compulsando-se ditas leis, vcrifica-se que são partes, no contrato de
gestão, uma pessoa jurídica de direito privado, qualificada como “
Organização Social”, e o ente público interessado em com eia estabelecer
parceria para o fomento e execução de atividades relativas às áreas de
ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e
preservação ao meio ambiente, cultura, e saúde (Io ao 5o). Logo, o
contrato de gestão não estabelece relação entre entidades da
Administração Pública e seus administradores, como literalmente declara
o § 8o acrescido ao art. 37 da CF/88. (2G09.p.331)

Uma das razões pelas quais o estado brasileiro adotou a lei 9637/98 foi o aumento
da eficiência na execução de serviços à população e no uso dos recursos públicos. Neste
escopo, as Organizações Sociais possuem como uma de suas características a
especialidade, ou seja, equipes e profissionais não mais generalistas, mas detentores de
expertise compatível ao mercado, Jncasu, desenvolvimento tecnológico na área de gestão
alimentícia. Porquanto possui a estrutura administrativa necessária para a consecução de
todos os programas e ações previstos por esta proposta de plano de trabalho.

O IDETAGRO é uma instituição de caráter privado, sem fins lucrativos,
qualificado como organização social, habilitado e vencedor do Chamamento Público n°
02A/2017 -STDE para desenvolvimento das atividades de gestão do Restaurante Popular,
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sendo esta atividade de significativa importância para o Município de Sobral, visto que
promove o desenvolvimento local, assistência a população de baixa renda e o
desenvolvimento económico e social da região.

Por fim este setor reitera a importância da celebração do contrato de Gestão ora
justificado acima.

Sobral, 16 de julho de 2017.

Rãírirtíndo Inácio Neto
Secretaria do TrabalhVe Desenvolvimento Económico (STDE).
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DECLARAÇÃO DE APROVAÇÃO DE PREÇO

Conforme Processo de Chamamento Público n° 02A/2017 - STDE, lei e
análise de mercado, Instituto de Desenvolvimento de Tecnologias em Agropecuária e
Recursos Hídricos - IDETAGRO apresentou proposta, fazendo-se notar que os preços
apresentados estão de acordo com o praticado no mercado, justíficando-se assim a
contratação presente, nos valores constantes no plano de trabalho e contrato de
gestão. Diante do exposto, APROVO os valores apresentados no documento
supracitado.

Sobral, 16 de julho de 2017.

Raimundo Inácio Neto

\ \ Secretário
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APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PELO CONCEDENTE

A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Económico - STDE, declara
para os devidos fins, que aprova o Plano de Trabalho apresentado pelo INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM AGROPECUÁRIAS E RECURSOS
HÍDRICOS - IDETAGRO, que tem como objetivo o fomento, a gestão e a execução de
atividades na área da alimentação saudável junto ao Restaurante Popular Vereador
Félix Dias Ibiapina, por meio do estabelecimento de parcerias entre as partes
contratantes, com a finalidade de melhorar a atenção a população de baixa renda no
concernente a alimentação saudável, implementar o desenvolvimento da gestão, bem
como gerenciar as atividades constantes no Plano de trabalho, gerenciar o sistema de
apoio em manutenção de equipamentos e instalações, ambiência e almoxarifado junto
ao Restaurante Popular Vereador Félix Dias Ibiapina, visando a melhoria da qualidade
de vida dos munícipes.,

Sobral, 16 de julho de 2017.

Rimando Inácio Neto
V.„/5ecretário
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Instituto de Desenvolvimento de Tecnologias em Agropecuária e Recursos Hídricos

Plano de Trabalho 2017. Sobral, CE: Instituto de
Desenvolvimento de Tecnologias
Agropecuária e Recursos Hídricos, 2017.

em

Esta publicação é parte integrante das atividades desenvolvidas no âmbito do Contrato de Gestão
IDETAGRO

Todos os direitos reservados pelo Instituto de Desenvolvimento de Tecnologia em Agropecuária e
Recursos Hídricos. Os Textos contidos nesta publicação poderão ser reproduzidos, armazenados ou
transmitidos, desde que citada à fonte.
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1. Apresentação

O Instituto de Desenvolvimento de Tecnologias em Agropecuária e Recursos

Hídricos - IDETAGRO, associação civil, sem fins lucrativos, constituída como uma

organização social, qualificado através do decreto n° 432 de 20 de fevereiro de 2002.

As ações apresentadas neste plano de execução serão desenvolvidas pelo

IDETAGRO, como forma de apoiar e aprimorar as atividades prestadas à população,

buscando a promoção da melhoria da qualidade de vida da população sobralense,

visando o fortalecimento da cidadania, dignidade humana e sua inclusão social.

Neste plano descrevemos as principais atividades desenvolvidas pelos

IDETAGRO no exercício acima mencionado.

n i
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2. Gestão através das Organizações Sociais

Desde a Reforma do Aparelhamento do Estado, na qual se buscou a descentralização

através da parceria com a iniciativa privada como forma de melhoria da qualidade na

prestação dos serviços públicos, utilizou a Administração Pública as Organizações

Sociais como meio para atingir o seu objetivo, onde o “seu propósito mais genérico é

permitir e incentivar a publicização, ou seja, a produção não-lucrativa pela sociedade

de bens ou sen/iços públicos não-exclusivos de Estado. Com efeito, a crescente

absorção de atividades sociais pelo denominado terceiro setor (de serviços não-

lucrativos) tem sido uma marca recorrente em processos de reforma do Estado nas

democracias contemporâneas. Trata-se de um movimento que é portador de um novo

modelo de administração pública, baseado no estabelecimento de alianças

estratégicas entre Estado e sociedade, quer para atenuar disfunções operacionais

daquele, quer para maximizar os resultados da ação social em geral. Assim, o

propósito central do Projeto Organizações Sociais é proporcionar um marco

institucional de transição de atividades estatais para o terceiro setor e, com isso,

contribuir para o aprimoramento da gestão pública estatal e não-estatal’1.1

"As Organizações Sociais (OS) são um modelo de organização pública não-estatal,

destinado a absorver atividades publicizáveis mediante qualificação específica. Trata-
se de uma forma de propriedade pública não-estatal, constituída peias associações

civis sem fins lucrativos, que não são propriedade de nenhum indivíduo ou grupo e

estão orientadas diretamente para o atendimento do interesse público. As OS são um

modelo de parceria entre o Estado e a sociedade. O Estado continuará a fomentar as

atividades publicizadas e exercerá sobre elas um controle estratégico: demandará

resultados necessários ao atingimento dos objetivos das políticas públicas. O contrato

de gestão é o instrumento que regulará as ações das OS”.2

Atualmente as Organizações Sociais estão ganhando novos papeis nesta parceria

com o Estado, através da ampliação das atividades prestadas, que passam a ser

desenvolvidos não apenas restrito as atividades meio, mas também passando a

absorver atividades fins do Estado.

013
1 Cadernos MARE da Reforma do Estado-5a Edição-Pag.7
2 Cadernos MARE da Reforma do Estado-5a Edição-Pag.13
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3. Decreto de Qualificação do IDETAGRO

O Instituto de Desenvolvimento de Tecnologia em Agropecuária e Recursos Hídricos

- IDETAGRO, foi qualificado como Organização Social através do Decreto Municipal

de n° 432 de 20 de fevereiro de 2002 (abaixo transcrito), atendendo as exigências da

Lei Municipal de n° 261 de 18 de maio de 2000, que dispõe sobre as entidades

qualificadas como Organizações Sociais, cria o Programa Municipal de Publicização,

a Comissão Municipal de Publicização e dá outras providências.

DECRETO N° 432 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2002 - Qualifica, no âmbito do

Programa Municipal de Publicização, o Instituto para Desenvolvimento de Tecnologias

em Agropecuária e Recursos Hídricos. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso IV, art. 6o da Lei Orgânica do

Município, DECRETA: Art. 1o - Fica qualificado como Organização Social, no âmbito

do Programa Municipal de Publicização, o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE

TECNOLOGIAS EM AGROPECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS, entidade sem fins

lucrativos, com inscrição no CNPJ n° 04.790.296/0001-42, instituída sob a forma de

associação, com sede na cidade de Sobral, situado no perímetro irrigado aires de

Sousa, setor 06, Bonfim e tem como finalidade o ensino, a pesquisa, assistência e o

desenvolvimento de tecnologias na agropecuária e nos recursos hídricos. Art. 2o -
Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES

FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 20 de fevereiro de 2002. CID FERREIRA GOMES -
Prefeito Municipal.

014
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4. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE
TECNOLOGIA EM AGROPECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS - IDETAGRO

Historicamente, a gestão no Brasil tem se mostrado um campo bastante desafiador, primeiro

pela complexidade inerente que o fator humano por si só apresenta e, em segundo, ainda

peias aceleradas e profundas mudanças no cenário político, social, económico,

partícularmente, no âmbito da legislação que busca regular a presença humana no interior

das organizações de trabalho.

Diante destas condições surge a indicação do Instituto de Desenvolvimento de Tecnologias

em Agropecuária e Recursos Hídricos - IDETAGRO uma organização social já existente no

município de Sobra! e que já apresentava em seu histórico uma série de atividades em

colaboração com organismos no âmbito da gestão dos processos. Considerando o perfil

desejado da OS nas dimensões legais, técnicas e éticas o IDETAGRO se enquadrava

perfeitamente.

0.15
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5 - DADOS CADASTRAIS
!Orgão/Entidade Proponente
[INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM
{AGRQPECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS - IDETAGRO

C.N.P.J.
04.790.296/0001-42

Endereço
Rua General Tibúrcio, n. 20, Centro, Sala 12
Cidade DDD/Telefone FAX

62.010-180 [88-3611-2310 [
Ê.A.U.F.

CE
CEP

SOBRAL

Praça de Pagamento
SOBRAL-CE

{AgênciaConta Corrente Banco
36240-9 Brasil 085-x

i

N 1ÕP.F.ome do Responsável
RAIMUNDO NONATO FERREIRA ARAGÃO FILHO

Função
644.270.213-87

Matricula
J..

|C.I./Orgao Expedidor Cargo

j 98024014533SSP CE | PRESIDENTE

6 - DESCRIÇÃO DO PROJETO

T{título do Projeto Período de Execução

fférminoInício
Julho/2017 Julho/2018PLANO DE TRABALHO
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7. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Serviço de apoio e gerência em Recursos Humanos para funcionamento do Restaurante Popular;

• Realização de manutenção predial e pequenos reparos, mediante contratação pessoa jurídica/física
especializada;

• Serviço de apoio de Gerenciamento do Restaurante Popular;

• Apoiar a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Económico (STDE) na realização de
seminários, cursos, oficinas, palestras e eventos;

• Serviço de apoio a produção de refeições de variados tipos podendo ser café da manhã, almoço,
jantar, lanche e congéneres, com foco especial em refeições do tipo almoço balanceado, visando o
atendimento social a população de baixa renda;

• Avaliar o perfil nutricional dos usuários, bem como o desenvolvimento de tecnologias alimentares;

• Avaliar o perfil socioeconômico dos usuários e o desperdício alimentar;

• Cadastrar usuários do Restaurante Popular;
Apoiar a geração de emprego e renda dentro da atividade primária de nossa economia;

• Administrar as contribuições dos usuários do Restaurante Popular, utilizando os recursos captados
para o apoio nos setores de manutenção e almoxarifado do Restaurante Popular.

• Realizar o gerenciamento do serviço de manutenção, ambiência e almoxarifado para o restaurante
popular. _

8- METAS

Garantir atividade de apoio de gerenciamento do Restaurante Popular;

• Administrar as contribuições dos usuários do Restaurante Popular, utilizando os recursos captados
nos setores de manutenção e almoxarifado do Restaurante Popular;

• Serviço de produção de refeições com a produção de no mínimo 4.000 refeições por mês;

• Garantir o gerenciamento do serviço de manutenção, ambiência e almoxarifado para o restaurante
popular.

9. Descrição das atividades de manutenção, ambiência e almoxarifado:

CARPINTARIA (fechadura, dobradiça, cadeado, madeira c congéneres)
_

CONSTRUÇÃO (cimento, areia, cai, tijolo, telha, prego, caixa d' água, inst. de forros, inst. de div. e
congéneres) _ __
DEDETIZAÇÀO (serviços e materiais de dedetização e congéneres)

ELÉTRICO (inclui bombas e motores e congéneres-)

I-TIDRAULICO (conceções para água e esgoto c congéneres)

MANUTENÇÃO DE ARCONDICIONADOS (manutenção e instalação de ar-condicionado e congéneres)

MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS (equipamentos cm geral, câmara frigoiífera, máquina de fabricação
de suco, fomo industrial, panelas industriais, estuta , TV, som, geladeira e congéneres)

_
MAT, USO NÃO CONSUMO (Ferramentas e equipamentos e congéneres)

METALURGIA (serviços e materiais de melaiurgia e congéneres)

PINTURA (serviços e materiais de pintura inclui serviço de gesso e congéneres)

SERVIÇO DE SEGURANÇA (serviços de segurança, cerca elétrica, central de monitoramento e congéneres)

VIDRAÇARIA (serviços e materiais dc vidraçaria e congéneres)

DESINFETANTE, PANO P/LIMPEZA, SABÃO, VASSOURA, LIXEIRA,

PAPEL HIGIÉNICO, SACO P/ LIXO, ÁGUA SANITÁRIA,

DETERGENTE E CONGÉNERES._
MATERIAL E SERVIÇO DE UMPEZA/HIGIENE D17

CANETA, COLA, ENVELOPE, ETIQUETA, FICHA, FITA, GRAMPO,

PAPEL, LÁPIS, PASTA, PINCEL, PRANCHETA, TINTA, CARIMBO,

LÂMPADAS E CONGÉNERES._
MATERIAL E SERVIÇO DE EXPEDIENTE

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, BANDEJA, COPO DESCARTÁVEL,MATERIAL E 5ERVIÇO COPA/COZiNHA

Página|9



TALHERES, FILTRO, GÁS DE COZINHA, GUARDANAPO, LUVA,

SACO DE LIXO, ESPONJA, TOLCAS, PAPEL ALUMÍNIO E DE

FILTRO E CONGÉNERES._ _
BATERIAS, CAIXAS, COLCHÕES, FILMES PARA APARELHOS,

FILTROS, INSETICIDAS, PILHAS, PLACAS, RECIPIENTES, SACOS,

TECIDOS, BATAS, CAMISAS, MATERIAIS DE E.P.I, LENÇÓIS,

TOALHAS, ESTABILIZADORES, CARTUCHOS DE IMPRESSÃO,

FITAS DE IMPRESSÃO, TONERS DE IMPRESSÃO, CABOS, CD'S,

NOBREAKS, MATÉRIAS DE INFORMÁTICA, COMPUTADORES,

CARTÃO, CAPAS, FICHAS, FORMULÁRIOS, BALANÇAS, CADEIRA,

MESAS, ARMÁRIOS, TV'S, VENTILADORES, AR
CONDICIONADOS, GELADEIRAS, FREEZERS, IMPRESSORAS,

PROJETORES E CONGÉNERES. _

MATERIAL E SERVIÇO DE USO NÃO CONSUMO

10. O IDETAGRO poderá utilizar o instrumentário móvel e imóvel da Prefeitura

Municipal de Sobral para a realização das atividades acima discriminadas, bem

como realizar, na medida do possível, manutenção preventiva e corretiva dos

mesmos.

11. O IDETAGRO se compromete a adotar todas as medidas possíveis para

atingir a metas propostas.

12. Previsão financeira anual para realização das metas estabelecidas nas

atividades discriminadas:

O montante de recursos para execução do presente PLANO DE TRABALHO é da

ordem de R$ 1.330.143,36 (Um milhão, trezentos e trinta e três mil, cento e

quarenta e três reais e trinta e seis centavos), repassados em 12 (doze) parcelas

mensais no valor de 110.845,28 (Cento e dez mil, oitocentos e quarenta e cinco

reais e vinte e oito centavos), podendo haver alterações em razão dos custos

variáveis, não ultrapassando o valor global do contrato.

13. Prazo de Execução: julho de 2017 à julho de 2018.

018

Página j 10



14. Demonstrativo financeiro detalhado:

DESCRIÇÃO VR. TOTAL (R$)ITENS

254,000,00Manutenção e almoxarifado1

661,645,292 Colaboradores

37.500,00Previsão Impacto Férias3

12,181,00Serv. Contábeis4

20.500,005 Despesas Institucionais

80,900,00Tributos6

204.417,087 Encargos

20.000,00Impacto rescisório8

39.000,009 Assessoria jurídica

1.330.143,36TOTAL

14.1 O montante de recursos para execução do presente PLANO DE TRABALHO é da
ordem de R$ 1.330.143,36 (Um milhão, trezentos e trinta e três mil, cento e quarenta e
três reais e trinta e seis centavos), repassados em 12 (doze) parcelas mensais no valor
de 110.845,28 (Cento e dez mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e vinte e oito
centavos), podendo haver alterações em razão dos custos variáveis, não ultrapassando
o valor global do contrato.

Total do Desembolso: R$ 1.330.143,36

O1 9
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15. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

ABR. MAL JUIN.J‘JL. AGO. SET, OUT DE2. FEV. MAR.NOV,

110.845,2811D.M5.28 110.845,28110.845,28 110.845,28 110.845.28 110.845,28 110.845,28 110.845,28 110.845,28 110.845,28110.845,28

Repassados em 12 (doze) parcelas mensais no valor de 110.845,28 (Cento e dez
mH, oitocentos e quarenta e cinco reais e vinte e oito centavos), podendo haver
alterações em razão dos custos variáveis, não ultrapassando o valor global do
contrato.

15.1 O 1DETAGRO se compromete a realizar todos os esforços possíveis para
reduzir os custos acima detalhados sem prejuízo da manutenção e da qualidade
das atividades propostas.

020
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16. Atividades possivelmente necessárias para realização das atividades do
Plano de Trabalho:

Para o completo desenvolvimento das ações/objetivos e metas contempladas no

plano de trabalho o IDETAGRO possivelmente necessitará das seguintes atividades:

Aux. De cozinha

Aux. De Serviços Gerais

Almoxarife

Téc. Administrativo

Aux. Administrativo

Coordenador

Assessor Jurídico

Cozinheiro8

Tecnólogo de Alimentos

Nutricionista

Assessor Contábil

Motorista

021
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* ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA/EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL
E DEZESSETE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM AGROPECUÁRIA E

RECURSOS HÍDRICOS-CNPJ n° 04.790.296/0001-42

Aos dois dias dia do mês de maio do ano de dois mil e dezessete, às quinze

horas foi realizada reunião ordinária/extraordinária do Conselho de
Administração do Instituto de Desenvolvimento de Tecnologias em
Agropecuária e Recursos Hídricos, realizada em sua sede, sito Rua General
Tibúrcio, n. 20, Centro, Sala 12, Cep. 62.010-180, Sobral-CE, na forma do seu
estatuto e legislação pátria em vigor, com a presença dos seguintes membros e
convidados: Raimundo Inácio Neto, João Ismael Tomaz Mendes, Iara Mesquita
Gomes da Silveira, Raimundo Nonato Ferreira Aragão Filho, Francisco Jose
Leal de Vasconcelosÿ Ahiram Marinho Freitas. Presidiu a reunião Raimundo
Inácio Neto, que convidou a mim, Ahiram Marinho Freitas, para secretariar os
trabalhos e lavrar esta ata, cargo que aceitei.

I) Ordem do dia:

a) Alteração estatutária.
b) Comunicado de troca de membros indicados pelas entidades da

sociedade civil;

II) Deliberação:

1.Iniciados os trabalhos foram apresentadas as alterações no Estatuto do
IDETAGRO para ampliar, atualizar e melhorar suas atividades, sendo incluído
ampliações das atividades da instituição, bem como a alteração das entidades
que compõem os membros da sociedade civil do Conselho de Administração.

2.Foi aprovada, por unanimidade de votos, as alterações do Estatuto e___
consequente consolidação do Estatuto, abaixo transcrito, que passa a fazer

y.|tn jjá arte integrante da presente ata, conforme a seguir:
£ o§

ESTATUTO!i I
“3 *

-O '

5 I' £

i - NATUREZA, SEDE, FORO E DURAÇÃO.-s.
5 o

;Is#,
1o - O Instituto de Desenvolvimento de Tecnologias em Agropecuária e Recursos Hídricos \

xg— DETAGRO, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de interesse coletivo, na
„ c

de associação, inscrito no CNPJ /MF sob n.° 04.790.296/0001-42, registrado sob o n.° 21
« fls- 55 do Livro de Pessoa Jurídica do R.P.J. de Sobrai/Ce, em 09/07/2001, rege-se por este," T.

c <n r «*=£ TATUTO e pelas disposições legais que lhe sejam aplicáveis, em especial a Lei 1O.406íâe‘
Ss|o 01/2002. /V r. %>.
t|g| Ui.. •0 Mçaria*oc*
<8n£ QHfÿ «grafo 4-y O Institute regèr-se-á pela legislação em vigor e por este Estatuto. {« Lar''air,n .rftin í
'"s?srit9E(8«) - igrafe-âfr; O exercício financeiro do Instituto coincidirá com o ano civil. \ C0fl.-'roaé .S7
I 09l'OlOKI3d OIWIBOU VOtí YJ> ,hO rf\

2° - A sede do IDETAGRO está situada no Rua General Tibúrcio, n. 20, Centro, v
p. 62.010-180, Sobral-CE, podendo estabelecer anexos, unidades ou escritórios de atuaÇãcdÇílÿ

e representação em qualquer localidade.
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Art. 3o - O prazo de duração do IDETAGRO é indeterminado.

Art. 4o - O IDETAGRO limitará suas atividades às finalidades constantes no Art. 5o, sendo
vedado o apoio ou a oposição a partido político ou a candidato de partido político.

CAPITULO II - DA FINALIDADE E OBJETIVOS

Art. 5o - O IDETAGRO tem como finalidade o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento de
tecnologias na agropecuária, recursos hídricos, tecnologia dos alimentos, segurança alimentar,

desenvolvimento económico e economia solidária. Para alcançar sua finalidade o Instituto tem
os seguintes objetivos:

I -disseminar tecnologias na agropecuária e nos recursos hídricos;
II - formular estudos aplicados à políticas públicas com vistas à promoção da atividade
agropecuária e a racionalização dos recursos hídricos;
III - promover programas de treinamento e de capacitação de pessoal na sua área de atuação;
IV - prestar serviços de consultoria e desenvolvimento de novos sistemas de produção
agropecuária e de recursos hídricos;
V - manter e estimular relações de cooperação com outros órgãos e entidades, públicas ou
privadas, nacionais ou internacionais.
VI-disseminar o desenvolvimento da agricultura familiar;
VII - promover o desenvolvimento das políticas públicas de produção alimentar, tecnologia dos
alimentos e segurança alimentar;
VIII - Realizar, promover e apoiar os programas públicos e privados de alimentação saudável e
alimentação para população de baixa renda, inclusive com distribuição gratuita de
alimentos/refeições de forma subsidiada;
IX - Prestar consultoria e assessoramento técnico e especializado na área de tecnologia da
alimentação e de alimentação saudável;
X - Realizar, promover e apoiar a gestão e funcionamento das unidades de produção alimentar
e agropecuária, conforme estabelecido em contratos de gestão;
XI - Realizar, promover e apoiar os serviços meios as atividades de agropecuária e produção
alimentar tais como: vigilância, zeladoria, transporte, manutenção, almoxarifado e apoio
administrativo das unidades, dentre outros;
XII - Realizar, promover e apoiar o desenvolvimento de feiras, exposições e congéneres nas
áreas de atuação.
XIII - Disseminar o desenvolvimento económico;

Realizar projetos e ações que visem o desenvolvimento económico e a economiaXIV

3 g |»fria.
c g * e H Apoiar projetos voltados a promoção da livre expressão, contribuindo para o combate ao

*ÿ de qualquer natureza, incentivando o debate acerca de temáticas socioculturais,
de difundir o aporte cultura, promoção da cidadania, desenvolvimento económico e o

cr-ÿsÿgdasÿnvolvimento técnico/profissionaf;
Apoiar projetos voltados a temáticas de relevância para o mercado de trabalho, aí

jS-ÿjÿeridos os micro e pequenos empresários e empreendedores individuais, trabalhadores
zjÿtopomos, profissionais liberais e estudantes, de qualquer área de atuação, com o intuito de
|Mcitar e atualizar os profissionais às novas tecnologias, com foco no compartilhamento de

profissionais, na sustentabilidade e no desenvolvimento de novos negócios,
a realização de congressos, simpósios, feiras, palestras, cursos e outros;

sXyjj - Apoiar e fomentar o mercado artesanal fortalecendo, valorizando e promovendo a
•g $j_ajificação dos micro e pequenos empresários e empreendedores individuais, trabalhadores > -

nomos, profissionais liberais dos segmentos de confecções, têxtil e congéneres; .

s?snt9t(88):ÿn:'—-“vf1 ~ AP°iar projetos que sejam voltados ás atividades de inclusão e integração sociaí que
ME qioxt3dONvi8dT?ÿSrtunize mofT|entos de desenvolvimentos social e cidadania;

- Realizar o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento cientifico e tecnológico na •àreáf de
informática e telemática, promovendo a tecnologia da informação como;me'k>cle; , - < V

“facilitar aos cidadãos a utilização dos serviços públicos; prestação assistência térmica à$o ‘

organizações públicas e privadas, através da implantação de soluções integradas na átjeji de

tlMlfijflii: sistema e equipamentos de comunicação, informática e telemática; viabilização, provimervfg?ÿ r
jâ,|| utilização de novas soluções de hardware e software na área de tecnologia da informaçãoÿeÿ-ÿ-Jÿ
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comunicação por órgãos públicos e privados, buscando a maximização dos recursos
empregados;

CAPITULO III - DOS ASSOCIADOS, REQUISITOS PARA A ADMISSÃO, DEMISSÃO.
EXCLUSÃO, SEUS DIREITOS E DEVERES

Art. 6o - A Associação é constituída por um número ilimitado de associados, podendo ser
admitidos todos aqueles que têm afinidade com os principais, idéias e finalidades do

IDETAGRO, devendo as propostas de filiação ser aprovadas pela Diretória e homologadas pelo
Conselho de Administração do Instituto.

Parágrafo 1o -A desvinculação do associado se processará de livre - arbítrio, independente
do tempo de filiação, ou de qualquer outra condição, quando da formalização do pedido junto à
Diretória, que adotará os devidos procedimentos para averbação junto ao 3o Registro de
Pessoas Jurídicas de Sobral em que está registrado o IDETAGRO e comunicação posterior ao
Conselho de Administração.

Parágrafo 2o - A exclusão do associado se processará por justa causa, legalmente
reconhecida em procedimento em que lhe tenha sido legitimado o direito de ampla defesa e de
recursos nos termos previstos em lei, cabendo à Diretória propor e levar para votação em
Assembléia geral a decisão, que em caso de aprovação, deverá ser averbada no 3o Registro
de Pessoas Jurídicas de Sobral, em que está registrado o IDETAGRO,

Parágrafo 3o - Os associados têm iguais direitos, podendo ser instituída categorias de
associados conforme disposto no Art. 55 da Lei n.° 10,406, de 10/01/2002.

Parágrafo 4o - São considerados associados fundadores aqueles que tiverem assinado a Ata
de Constituição da Instituto.

Art. 7o - São direitos e deveres dos associados:
I - Participar da Assembléia Geral da Associação, quando estiver em pleno gozo de seus
direitos;
il - Deliberar sobre critérios de escolha do representante dos associados no Conselho de
Administração da Associação;
III -Votar e ser votado como representante do IDETAGRO no Conselho de Administração;
IV - Propor à Diretória, ao Conselho de Administração ou à Assembléia Geral, medidas__

__
relativas ao cumprimento das finalidades do IDETAGRO;

<u5 y oV HAcompanhar o desenvolvimento dos projetos e atividades do IDETAGRO, através do seu
iíS gçepresentante no Conselho de Administração;
o j= E o VI voluntariamente, sem remuneração, quando não tiver vinculo empregatício com
_S fOESTF, em projetos desenvolvidos pelo Instituto, em conformidade com os interesses da
eM íMoria;

Vlfej- Obedecer ás disposições estatutárias, aos regulamentos, às decisões da Assembléia
ájSral e do Conselho de Administração, bem como as resoluções da Diretória;

0 Propor alteração do Estatuto do IDETAGRO a ser votada em Assembléia Geral.
Os associados não poderão praticar ações ou atos que firmam os principios idéias e

.ÿTfnâjjidades da Instituição, sob pena de sua exclusão do quadro de associados, na forma deste
€ êÿâtuto;
•X wjZelar pelo desenvolvimento e boa imagem do IDETAGRO.
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grafo 13 - Não existe nenhuma responsabilidade direta, subsidiária ou solidária, na relação
uoçfffcos associados e os atos ou ações praticadas pelos gestores do Instituto, ou mesmo erá

!i9£(8«) - D WWBOção às obrigações sociais e financeiras decorrentes dos compromissos assumidos
OHíSIOW*] OisaloH?s fAGR0

Parágrafo 2° - A qualidade de associado é intransmissível para qualquer outra pessoa físiaãÿou rv* -mm v ’

Parágrafo 3o - Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos.
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Parágrafo 4o - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe
sido legitimamente conferida, a não ser em casos e pela forma prevista em lei ou no estatuto
do IDETAGRO.

Art. 8o - É vedada a distribuição de bens ou de parcela do património liquido em qualquer
hipótese, inclusive, em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou
membro do IDETAGRO.

CAPITULO IV- DO PATRIMÓNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 9o - O património do Instituto é constituído de:
1 - bens móveis, imóveis e direitos que possua ou venha a possuir;
II -doações e legados recebidos.

Art. 10 - Os recursos financeiros necessários à manutenção do IDETAGRO serão provenientes
de:

I -contratos de gestão firmados com o Poder Público através dos organismos competentes;
li - convénios e/ou contratos com órgãos e entidades governamentais, em nível municipal,
estadual e federal, instituições privadas, empresas e agências nacionais e internacionais;
III - contratos de produção e comercialização de bens e/ou serviços desenvolvidos pelo
IDETAGRO;
IV - rendimentos de aplicações e seus ativos financeiros e outros pertinentes ao património sob
sua administração;
V - legados, doações, auxílios, contribuições e outras subvenções e entidades públicas ou
particulares, nacionais e internacionais, e de pessoas físicas ou jurídicas, aceitas somente após
a manifestação do Conselho de Administração;
VI - contribuições voluntárias dos associados;
VII - taxa de contribuição voluntária dos usuários, instituída desde 2012, com o objetivo de
melhoria do desenvolvimento das atividades da instituição;
VIII - recebimento de royalties e direitos autorais;
IX - empréstimos juntos a instituições financeiras e/ou organismos nacionais e internacionais de
crédito;
X -outros que porventura lhes forem destinados.

Parágrafo Único-Os excedentes financeiros obtidos pelo IDETAGRO serão obrigatoriamente
investidos no desenvolvimento de suas atividades e na formação de seu património, sendo
vedada sua distribuição, a qualquer titulo.

CAPITULO V- DA ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 11 - São órgãos do IDETAGRO:
-a) A Assembléia Geral;
: >) O Conselho de Administração, como órgão de deliberação e direção superior;
f) A Diretória, como órgão de direção, composta por um Diretor Presidente, um Diretor

Técnico e um Diretor Administrativo e Financeiro.;

S |2s
3Zn

ts i *
1? 1 sus « 1-1Si 3

Hl
grafo Único - As alterações na estrutura organizacional deverão ser aprovadas pelo \;

\elho de Administração.

Sii:s
w

__
a

12 - Os dispositivos normativos que batizarão a atuação do IDETAGRO estarão contidos ,\V
'5.|-

(
__JI igulamentos próprios, os quais obedecerão aos conceitos, diretrizes e princípios de gestão

3-ÿ 5 ~Í para a efetividade, eficácia e eficiência das ações do Instituto e definirão os meios
"

c ~ J>E$cessos executivos necessários à realização dos seus objetivos.

ULO VI - DA ASSEMBLEIA GERAL

'r'
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JWÿiadoCarmoíj
wMi0xtw8ÒNvmoÿÿaÍ3 - A Assembléia Geral é a reunião dos associados, em pleno gozo de seus WeitosCofijf,0

I omsioaa J owiiOÿJWiÿdcada e instalada na forma estatutária, a fim de deliberar sobre as seguintes questõW
.-nurt.c . wn u UitmcQÿger ou destruir o representante dos associados no Conselho de Administração; N&0,

II - Destituir os administradores do IDETAGRO;
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Hi - Fazer alterações na estrutura organizacional ou no estatuto do IDETAGRO;
IV - Deliberar sobre outros assuntos de interesse dos associados, da Direção do IDETAGRO
ou do Conselho de Administração.

Parágrafo 1o - A convocação de Assembiéia Geral far-se-á na forma deste estatuto, garantindo
a um quinto dos associados o direito de convocá-la.

Parágrafo 2o - Para as deliberações sobre a destituição dos administradores e alteração do
estatuto é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à Assembiéia Geral
especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação,
sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convenções seguintes.

Art. 14 - A Assembiéia Gerai será convocada:
a) Ordinariamente: a cada quatro anos, para a eleição do representante e respectivo

suplente dos associados no Conselho de Administração;
b) Extraordinariamente: a qualquer tempo, para destituição dos administradores, do

representante e respectivo suplente dos associados, exclusão de associado, alteração
da estrutura organizacional e estatuto do IDETAGRO, ou para deliberar sobre outros
assuntos de interesse do Conselho de Administração, da Diretória ou dos associados
do Instituto.

Art. 15 - A convocação Ordinária ou Extraordinária da Assembiéia Geral será feita pelo
Presidente do Conselho de Administração, mediante via postal, eletrónica ou pessoal com
aviso de recebimento, com antecedência máxima de 30 (trinta) dias e mínima de 15 (quinze)
dias de sua realização, especificando a data , hora, local e assuntos da pauta.

Parágrafo Único-A convocação da Assembiéia Geral poderá ainda ser efetuada por 1/5 ( um
quinto ) dos associados, utilizando o mesmo procedimento adotado pelo Presidente do
Conselho de Administração.

Art. 16 - A eleição do representante dos associados e seu respectivo suplente, no Conselho de
Administração, o qual atuará nas ausências ou impedimentos do titular, far-se-á por indicação
da maioria dos associados.

CAPITULO VII - DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 17 - Ao conselho de Administração incumbe a função deliberativa e fiscalizadora superior,
em nível estratégico de coordenação, controle e avaliação globais e, também de fixação das
diretrizes fundamentais para o funcionamento do IDETAGRO.

p *» ® ti 'O Conselho de Administração do Instituto será composto de 07 (sete) membros, tendo
~T' s &seç uinte composição:
8 m £ & -3 .
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1 condição de membros natos:
35 o

(
25-
f o<S a) 03 (três) representantes do Poder Público Municipal, de notória capacidade

profissional nas áreas de atuação do IDETAGRO e seus suplentes:
01 (um) representante da Associação Projeto Cabra Nossa de Cada Dia e seu \

01 (um) representante do Instituto de Ecologia Social Carnaúba e seu supiente.
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C)1 *3 w Y
âlÿfija condição de Membros Eleitos ou Indicados:
|Ss: '

pmm. . a) 01 (um) membro eleito ou indicado pelos integrantes do Conselho, derate TABELiA
pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral QQ Carmo
suplente.

O

°Carvalho Aí r u d E

tV» C o e ! ii ob) 01 (um) membro eleito pelos associados do Instituto e seu suplente.
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Parágrafo 1o - Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho de Administração
terão mandados de 04 (quatro) anos, admitida reconduções.
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Parágrafo 2o - Os membros natos poderão ser substituídos e indicados seus substitutos
efetivos a qualquer tempo.

Parágrafo 3o - Os membros eleitos mencionados no inciso II deste artigo não participarão de

eleição para indicação ou renovação dos seus sucessores no Conselho

Parágrafo 4o - O primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de
dois anos.

Art. 19 - Os conselheiros eleitos ou indicados para integrarem a Diretória do IDETAGRO,

devem renunciar aos seus cargos de conselheiros ao assumirem funções executivas, sendo
que os respectivos mandatos estender-se-ão até a investidura de seus sucessores.

Art. 20 - A renovação parcial dos membros do Conselho será feita mediante indicação por
parte das entidades responsáveis e/ou eleição por parte dos membros remanescentes, quando
for o caso.

Art. 21 - No caso de vacância de cargo de Conselheiro será obedecida à orientação
estabelecida no Art. 18° para a indicação ou eleição por parte dos membros remanescentes,
quando for o caso.

Art. 22 - O Conselho de Administração será presidido por um dos membros do Conselho, eleito
pelos próprios conselheiros para um mandado de 04 (quatro) anos.

Art. 23 - O Conselho de Administração reunir-se-á:
I-ordinariamente, pelo menos quatro vezes a cada ano;
li - extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, por solicitação de um terço
de seus membros, ou por solicitação da Diretória do Instituto.

Art. 24 - As decisões serão adotadas por maioria absoluta dos membros, cabendo a cada
membro um voto e ao Presidente, além do voto pessoal, o voto de desempate, exceto nos

ui —--ÿoaços explicitados neste Estatuto, parados quais será exigido quorum mínimo de dois terços.

£5 3 €££
o° "S -g Sçÿr. 25 - O Diretor Presidente do IDETAGRO participará das reuniões do Conselho de

S ° -S ,A$ninistração, com voz, mas sem direito a voto.
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o 26 * Compete ao Conselho de Administração:
os 7ÿ7 JTJ 0I,3 definir a atuação do Instituto, estabelecendo a orientação técnica, didática, gerencial e
Sf ninistrativa, segundo seus objetivos;

*

is® ' aProvar a proposta de orçamento do Instituto e seu programa de investimentos;
jgvlft - escolher, designar e dispensar os membros da Diretória e, em caso de vacância, eleger
u

i vo membro, no prazo máximo de 30(trinta) dias contados da data da vacância;

- fixar a remuneração dos membros da Diretória, caso sejam remunerados;
- eleger ou indicar, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida
ineidade moral, representante da comunidade cientifica, tendo com área de atuação políticas
blicas;
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- aprovar os dispositivos normativos do IDETAGRO os quais disporão sobre modelo deSfrsnrgf (88) 33-lVHfld,
09t 'oxoxijd 0NVI80U vrfl* stão, arquitetura organizacional, alçadas de decisão, plano de cargos e salários, sistema de

ODHfar1WWÿOltlpiy "nuneração, sistemas, processo de trabalho e demais controles necessários ao normal '\
cionamento do instituto. ,

VII - aprovar, com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento I V.VY“
próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem Q 9§
como para compras e alienações.
VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão público supervisor de Contrato de Gestão, oÿefetóriosÿOX
gerenciais e de atividades do Instituto, elaborados pela Diretória;
IX - fiscalizar, com auxilio de auditoria externa, caso necessário, o cumprimenteÿe nrÿías çeÿ'0
diretrizes definidas para o Instituto e aprovar os demonstrativos financeiros e cnztábÿlsi c j
contas anuais do Instituto; K
X - aprovar a proposta do Contrato de Gestão a ser firmado pelo Instituto, aprumado <pèfá , /
Diretória: \? rJy /
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XI -aprovar a extinção do Instituto, com quorum minimo de 2/3 (dois terços) de seus membros;

XI! - fiscalizar a gestão dos membros da Diretória e examinar, a qualquer tempo, os registros,
títulos e documentos referentes a quaisquer atos administrativos;
XIII - aprovar o Plano Anual de Trabalho;
XIV - deliberar sobre as linhas gerais das políticas, diretrizes e estratégias do IDETAGRO,

orientando a Diretória no cumprimento de suas atribuições;
XV - eleger o seu presidente.

Art. 27 - Compete ao Presidente do Conselho:
I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto;
II -convocar e presidir as reuniões do Conselho;
III - designar outro conselheiro para secretariar as reuniões.

Art. 28 - Poderá o Presidente decidir ad referendum do Conselho matérias que, dado o caráter
de urgência, ou de ameaça de dado aos interesses do IDETAGRO, não possam aguardar a
próxima reunião, respeitado, em caso de contratação de pessoal, o limite de até 10% (dez por
cento) do quadro já aprovado.

Art. 29 - Compete aos membros do Conselho:
I - propor, discutir e votar as matérias da pauta;
li - assistir o Presidente do Conselho em suas funções.

Parágrafo Único - Os membros do Conselho de Administração não receberão remuneração
ou vantagem, a qualquer titulo, pelos serviços que, nesta condição, prestarem ao Instituto.

CAPITULO VIII-DA DIRETÓRIA

Art. 30 - Â Diretória do IDETAGRO, órgão de direção e execução, incumbe promover,
executivamente, os objetivos institucionais, segundo as diretrizes e planos aprovados pelo
Conselho de Administração e Assembléia Geral.

Art. 31 - A Diretória do IDETAGRO terá a seguinte composição:
t - Diretor Presidente
II - Diretor Técnico
III - Diretor Administrativo Financeiro.

£ IS _<jj
y. £ rágrafo 1o - As alterações na estrutura organizacional deverão ser aprovadas pelo Conselho

cõ « _§ 35>dje Administração.
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rágrafo 2o - O Diretor Presidente, o Vice Técnico e o Diretor Administrativo Financeiro, serãcÿÿTpj
J "««colhidos peio Conselho de Administração, com o mandato de 04 (quatro) anos, admitidaÿ O

Sf o@ jonduções, podendo ser destituídos a qualquer tempo, por decisão do Conselhorÿjte t‘-
~Af ministração ou da Assembléia Geral. /o

rágrafo 3o - Os membros da Diretória serão investidos nos cargos mediante termo lavMtdèÿ
o «eíi ata de reunião. ,

5 t. 32 - Perderá o cargo o membro da Diretória quem: Sobra'

H no exercício de suas funções infringir as normas legais e regulamentares que discipiinam o
icionamento do IDETAGRO;
afastar-se, sem licença, por mais de trinta dias consecutivos, entendido que as licenças • \
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sps: u9t(s8l- jc-ivaa,..
09i 'oioxud ONviaou vise ao concedidas pelo Conselho de Administração.
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t. 33 - Os casos de substituição, tanto o Diretor Presidente, quanto o Diretor Administrativo
| Financeiro, poderão ser substituídos pelo Vice Técnico, em seus eventuais impedimentos.

i|
| Art. 34 - Em caso de vacância dos cargos de membros da Diretória, a substituição se dará
| conforme previsto no Art. 31, devendo o Conselho de Administração escolher o novo membro09 9

í no prazo de 30 dias.
u w
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í o Art. 35 - A Diretória reunir-se-á:

I - ordinariamente, pelo menos uma vez por mês;
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II - extraordinariamente, sempre que convocada pelo Conselho de Administração.

Art. 36 - A Diretória aprovará seu regimento que disciplinará o funcionamento de suas
reuniões.

Art. 37 - Compete à Diretória:
I - cumprir e fazer este Estatuto e as deliberações do Conselho de Administração;
II - implementar as políticas, diretrizes, estratégias, planos de atividades do IDETAGRO e os
respectivos orçamentos, estabelecidos no Contrato de Gestão e aprovado pelo Conselho de
Administração;
III - planejar, dirigir e controlar todos os serviços e atividades do IDETAGRO;
IV-encaminhar ao Conselho de Administração:

a) Proposta do Contrato de Gestão, incluindo programa de trabalho orçamento financeiro
e indicadores de performance a partir dos quais o IDETAGRO será avaliado;

b) Relatório anual de atividades, com o balanço anual e respectivas demonstrações de
resultados;

c) Avaliação do Contrato de Gestão e as analises gerencias cabíveis;
d) Proposta de alterações em políticas, diretrizes, estratégias, programas de trabalho,

dispositivos normativos e outras modificações julgadas necessárias, sempre
acompanhadas das respectivas exposições de motivos;

e) Proposta de inclusão de novos sócios.
VI - aprovar e encaminhar ao Conselho de Administração, para apreciação, deliberação e
homologação:

a) O regulamento que disporá, entre outros assuntos, sobre estrutura administrativa,

atribuições das unidades administrativas, modelo de gestão, cargos e competências;
b) O regulamento que disporá, entre outros assuntos, sobre carreiras, plano de cargos e

salários, vantagens, benefícios, recrutamento, seleção, treinamento e disciplina,
relativos ao pessoal do IDETAGRO.

c) O regulamento que conterá os procedimentos para a contratação de obras e serviços,
compras, alienações e terceirização de serviços.

VII - sugerir ao Conselho de Administração os nomes dos candidatos à ocupação de cargos de
assessoramento;

VIII-contratar serviços especializados, dentro das dotações orçamentarias;

IX - celebrar convénios ou contratos de prestação de serviços com pessoas físicas o
y OHM dicas, desde que seja a solução que melhor corresponda aos objetivos do IDETAGRO; /

/o* ,v\V
decidir contratação de pessoal e administrá-lo de modo a garantir, nas instituições geaeasi

1 ‘ p8 o IDESTF, elevados e rigorosos padrões de atendimento à população. & _ vv '
J
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38 - Compete ao Diretor Presidente do IDETAGRO:
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- SofcW>promover a execução dos objetivos institucionais, segundo as diretrizes e planos aprovados_
-'E Conselho de Administração;

o ; exercer o comando estratégico, conduzindo o pfanejamento, a organização, a coordenação
dntrole geral das atividades do Instituto;

e-c E «3ÿ:- representar o Instituto em juízo ou fora dele, bem como constituir procuradores ' ..
Sc.í;s « *de [ridamente qualificados “ ad negotia” e “ad juditia"; iN--
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- apresentar, ao termino de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o';___ jresse do serviço, relatório circunstanciado sobre a execução do Contrato de Gestão ao

(sal 33-wadopTselhc de Administração, o qual deverá conter comparativo especifico das metas propostas,
os resuÿac*os alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao

ODHOof vo™voiaoi'tÿTcici0 financeiro:---* V-1 propor ao Conselho de Administração, o Regimento Interno do Instituto, que disporá sobre
--------....— _ a estrutura organizacional, atribuições das unidades administrativas, forma de gestão, cargos e

competências do Instituto, bem como suas alterações;
VI - propor, ao Conselho de Administração, o manual dos recursos humanos que disporá, entre

?C: outros assuntos, sobre carreiras, plano de cargos e salários, vantagens, benefícios, seleção,
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treinamento e normas disciplinares, relativos ao pessoal do Instituto, bem como suas
alterações;
VII - propor, ao Conselho de Administração, o manual de contratação de obras, serviços,
compras e alienações, bem como suas alterações;
VIII - delegar competências a membro da Diretória ou a outros integrantes do corpo funciona!
do Instituto para exercer atribuições especificas;
IX - submeter à aprovação do Conselho de Administração a proposta do Contrato de Gestão e
suas alterações;
X - admitir, promover, licenciar, aplicar penalidades, transferir, requisitar, dispensar e demitir
funcionários;
XI - assinar contratos, convénios e outros instrumentos legais, em nome do Instituto;
XII - praticar todos os atos relativos a administração patrimonial e financeira, inclusive autorizar
despesas e pagamentos;
XIII - baixar normas, instruções e outros instrumentos complementares relativos à organização
interna e funcionamento, tendo em vista a operacionalização das ações do Instituto;
XIV - designar os titulares de todas as funções confiança, com exceção dos membros da
Diretória, bem como seus respectivos substitutos, em suas ausências e impedimentos
eventuais, ouvidas das Diretórias específicas;
XV-gerir as atividades do Instituto e determinar a execução das deliberações do Conselho de
Administração;
XVI - convocar, excepcionalmente, o Conselho de Administração, sempre que necessário,
mantendo-se informado sobre as atividades da organização;
XVII - propor, ao Conselho de Administração, a abertura ou a extinção de vagas no quadro
funcional do Instituto;
XVIII -praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos peio Conselho de Administração.
Parágrafo 1o - Em seus afastamentos e impedimentos o Diretor Presidente indicará um dos
demais Diretores para substitui-lo, sendo que em caso de afastamento por período superior a
30 (trinta) dias consecutivos, o Conselho de Administração deverá ser obrigatoriamente
convocado para indicar um substituto.
Parágrafo 2o - No caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, o mesmo será substituído
pelo Diretor Administrativo e Financeiro, o qual deverá de imediato convocar o Conselho de
Administração para que seja nomeado o novo titular.

Art. 39-Compete ao Diretor Técnico:
I -O desenvolvimento cientifico e tecnológico das atividades fins da instituição;
II - o planejamento, a supervisão e o controle das atividades abrangendo concepção, projeto,

ui TjTÿjijnpiantação, operações e manutenção;
4 - o controle qualitativo e quantitativo da execução de serviços contratados e dos

|c| -g equipamentos locados, relativos a sua esfera de competência; ,

"1 Ir “ a execuÇ3° das atribuições relativas às atividades fim do Instituto mencionados no art. 2°sO*‘ J

5-ÿ.fjeste Estatuto, de acordo como os contratos, convénios e acordos firmados; b6
Sê° Art - a pesquisa, a proposição, a supervisão, a execução e o controle dos padrões e no/rftàs £ .*?

> o <?ecnicas estabelecidas pelo setor; /o -«i?
SJifc - a elaboração e o fornecimento de suporte a programas de capacitação e aperfeiçoamento .? < '

i
dfe recurso humanos do corpo funcional do Instituto ou de usuários;

-a realização de pesquisas e estudos de viabilidade técnica;
-a identificação de necessidades e a elaboração de propostas de solução para melhorar

- 2 atendimento aos clientes do Instituto;
-e execução de outras atividades correlatas.
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IIÍ1 \0! . 40 - A Diretória técnica exercerá suas atribuições por meio das unidades integrantes dev
srçrmt(B8) estrutura, conforme especificado no organograma.
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’Compete ao Diretor Administrativo/Financeiro: 0 31
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I - o planejamento, a execução e o controle das funções relativas a administração dos recursos
humanos do Instituto;
li - o planejamento, a execução e o controle das funções relativas aos recursos financeiros,
controle contábil, custos e orçamento.
Ill - o planejamento, a execução e o controle das funções relativas a logística administração do
património e serviços gerais;iÿ]!fj
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IV - a elaboração da prestação de contas e dos relatórios legalmente exigidos e previstos em
Contrato de Gestão e o seu encaminhamento ao Diretor Presidente do Instituto;
V - a movimentação, em conjunto com o Diretor Presidente, dos recursos financeiros do
Instituto;
Vi - o desenvolvimento de estudos económico ~ financeiro para a obtenção dos recursos
necessários à realização das ações do instituto;
VII - a elaboração de relatórios gerenciais sobre a área, a serem fornecidos ao Diretor
Presidente, visando mantê-io informado sobre a situação financeira do Instituto;
VIII -a execução de outras atividades correlatas.

Art. 42 - A Diretória Administrativa e Financeira, exercerá suas atribuições por meio das
unidades integrantes de sua estrutura, conforme especificado no organograma.

CAPITULO X-DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 43-Os procedimentos para contratação de trabalhadores do IDESTF serão estabelecidos
no regulamento próprio.

Art. 44-0 regulamento cuidará dos princípios básicos da gestão do pessoal e disporá sobre
os procedimentos quanto:
II -aos direitos e deveres dos empregados;
II - ao regime disciplinar, às normas de apuração de responsabilidade e às penalidades;

CAPITULO XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 45 - É obrigatório a publicação anual, através dos meios que dispuser, dos relatórios
financeiros e do relatório de execução do contrato de Gestão.

Art. 46-0 exercício social coincidirá com o ano civil, com termino no dia 31 de dezembro de
cada ano.

Ui I o £ yfcrt. 47 - No caso da extinção da Associação que poderá ocorrer por vontade dos associados,

ê? ‘•tijom um quorum mínimo de 3A ou no caso de sua desqualificação como Organização Social, os
o ‘Sens que lhe foram destinados e os que vieram a adquirir, produzir ou receber por doações,

= ' |bgados e heranças, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividadeÿ
< jíjurante o exercício do Contrato de Gestão, serão incorporados ao património de

Social qualificada no âmbito do Município de Sobral/Ce da mesma án
tuação, ou ao património do Município de Sobral. ,

ut. 48 - As eventuais dúvidas e omissões deste Estatuto serão solucionadas pelo Pres
o Conselho de Administração e com posterior homologação peia Assembleia Geral.
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s- rt. 49 - É obrigatório o investimento dos excedentes financeiros no desenvolvimento
s. * próprias atividades.
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50 - Os empregados contratados pelo IDETAGRO não guardam qualquer vinculo

09irSKWiaoÿ3mpregatício com 0 Poder Público-
OH1SID38 3 OiS3J.O»«í SVXON \
ODHOõí'TOWdVOIijOIHV]iÿrt- 51-0 IDETAGRO no exercício de suas atividades adotará os princípios e normas;

ertinentes ao exercício de suas funções. Q 32
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m 3. Continuando os trabalhos foi comunicado a troca dos membros da sociedade

civil passando a serem os seguintes: Sr. Expedito José de Paula Torres como
representante do Instituto de Ecologia Social Carnaúba e o Sr. Jorge Luis de|§i§!*
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Paula como representante do Associação Projeto Cabra Nossa de Cada Dia,
estando desde logo aprovado por unanimidade as indicações aos cargos.

4. Fica registrada a ausência do conselheiro Sr. Mário Farias Junior.

5.A Assembleia reunida, ordinariamente e extraordinariamente, discutiu todos
os assuntos da pauta e, por unanimidade de votos dos presentes, deliberou e
aprovou:

a) Fica aprovado o Novo Estatuto do IDETAGRO;
b) Fica aprovado a troca de membros indicados pelas entidades da

sociedade civil, quais sejam: Sr. Expedito José de Paula Torres como
representante do Instituto de Ecologia Social Carnaúba e o Sr. Jorge
Luis de Paula como representante do Associação Projeto Cabra Nossa
de Cada Dia;

E, como por não ter mais nada a tratar, a sessão foi suspensa peio tempo
necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata redigida por mim, na
qualidade de secretário, foi lida na preseMiáÿ
presentes' • J?J%S

de todos e assinada pelos

wmPresidente.
Raimundo Inácio Neto

Secretário:
AhiramJgTaífrího Freitas

Assinatura dos Demais Membros e Convidados:

' f 1 I F
I I- hfj ,ara Mesquita Gomes da Silveira .W'1- )

„ , .
K i Nonato Ferreira Aragão Filho

1 °|s|íxpedito José de Paula Torres_ ’ /cT /
LuíS de Paula “_vl

s João Ismael Tomaz Mendes: l
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E
:rancisco Jose Leal de Vasconcelos
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ATÁ DÁ REUííiÃO J:;: MiO DE DOÍS M5L E

DEZSSSETH DO COJÍSSL.ÿO fc£ ÁDÿtSTiPÃÇÂO 00 INSTITUTO DE
DESSNVOLVNflSfctfO DL: TÉCNOXCalAS EM AGROPECUÂRiA E

RECURSOS H’JiRiCGS-C'ftPJ : - f*,790.296/OO0t-42

Aos vinte e QCíS dias ala co de ma::;.:: :. AV, ae dois rr.ii e dezessete, às
nove heras foi realizada reunião extraemPa ie u:, Conselho de Administração
do Instituto de Dessnvoÿimaoto riei
Hídricos, realizada err, soa sees são
12. Cep. -32.010-180, Sobrai-EE. AS ó„- se-.: estatuto e legislação pátria
em viger, com a presença -dos sajGmss i-.omt-os e convidados: Raimundo
Inácio he:c, João Ismael Tomaz Vences. ;s:=. desquita Gomes da Silveira,
Raimundo Nonato Ferreira ArsoSo Fiino, Francisco Jose Leal de Vasconcelos,
Mário Farias Junior e Ahlram. Msiinóc Fresas Presidiu a reunião Raimundo
Inácio Neto., que oonv'dou a íT/.Tíí, Ahinsm ?»•;« \cr-o Freitas, para secretariar os
trabalhos e lavra:esta ata, caroo qoe •• .. a;

pm Agropscuária e Recursos
iiaúroio, n. 20, Centro, Sala

. •:

1} Ordem CG oia:

a) Comunicado oe sroca oe 'nsmi:ro PoLvoc- reto Poder Público;
b) Comunicado de

Adrn-nistrativo/Finanoeiro;
c) Eleição da nova Dlreicna .
o) Definição da AA-T. .

Adrnir.isfciativc/FIr-ar-ce;-.c.

e; Airsmçáo estatutãnH.

Diretora Presidente a do Diretorn caAr na

> çoAG17--dôzernúro/2020;
; asicente a GO Diretor

s:a o perio.:'

II) Deliberação:

l.lnrdacoá os trabalhos ioi comunloaao 3 rcc;?. c,e um membro indicado pelo
Poder oC qua: seja: c Sra. Carceno de Fanas Silveira, que pediu —
desligamento por motivos p&rSciíiaras s a >;Pjú.çã::; do Sr. Francisco Jose Leaÿp-ÿÿóÿy
de Vasconcelos, cue desde logo assumiu c oamo. /'

/•ST- om&ao

1vnsavi ç

\a.
diretores-- &vO

cc :OSTAGRO e acataram

2.Continuando os trabalhos foi discutido c da-u-sarnento da Diretora Presidi
e co Diretor Administrôtivo/Finaricelro, po:questões pessoais.

,Cni

3.0s membros do Cor:se;:-.-:> ãgrsíisqe:
prestaram seus valioso* cc-nhecinvc-i:.: s
por unanimidade cs seus oeslo; . -- o

: p-r-edo ern cue os

. \
4.Em ato contínuo passemos s Data: co próximo Item da pauta ende foi „.\L

informado & todos que a presence eiciçsc fec.e necessário em virtude do
'

-V.
encerramento dc mancate da atuí
eleitoral, forsm indicados :.s com-

t

UoSiG forma, seguindo o processo
mlm-cndo Nonato Ferreira Aragão

tiAiíor Presidente e da Sra.
j".303-63) para o cargo cie

ammiciebz de votos aos presentes, toh0

ei::

j O /T*(>Vt?so'vííxí' copla" ij- > '

J«Kfa> &/í«iía.t,VSP:«£{3&óo, nóÿs

iÿlgSt U3tegtíVO;dy Vÿ-Jaoe|
iHlht 1 deliberado õsecjifêã:
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5.f:or&P' fcorovacos o* r>c:.vv?s •;
(CPF ir .644.270.2- 3-S7- q*
Mesquita Gomes da Silveira (CPF
Acminlsirglivo/Financeifo. iica?>«e o carqr
deiiberação posterior, para o período de março/SO17-QsZ8mbro/2020, tendo os
novos diretores eteitos que estavam presente*- ± este ato, de logo, tomado
posse.

cntetc Ferreira Arsgão Filhg.
ViDr Presidente.....a..da Sra. Iara
;03-83} para o cargo de Diretor
te Diretor Técnico vago para

i

fí.Conriruaodo os tras&t.s-s disoudco gmcr mernbres do Conselho a
definição da remunoteção ic- name iTrem-r ;;h s-ibente e do Cargo de Diretor
ÀdminisTativo:Financeu;;.

D.Em ato contínuo os memores do Conselho decidiram por unanimidade que a
remuneração ao cargo de Direto: Prasídeme oerá cie R$ 10.000,00 (dez mil
reais) s do Dirator AdrrúriistrativcTFTianceiro -ir-te LS R$ 4.000,00.

0.Contiruar.ee os trabalhes reran*: ?.õ-:esehu:o-.is f.s alterações no Estatuto do
IDETAGRG para ampliar. Czar a rvjêlr.va suas atividades, sendo incluído
atividades reiacionadae ao desenvmvirnemc focnômico 6 economia solidária,
trem como 3 inclusão de suplentes pars c.s membros do Conselho de

Administração.

0.Foi aprovada, por unarTmieade Pe G AL

consequente consolidação ck Esuamto,
parte Integrante da presenre a:.:. u

as alterações do Estatuto e
scrito, que passa a fazer

CAPÍTULO L - iilAT'JfsEZA, S£Dh FORO- E GGRâÇ.::.C .

Ari. Io - o tesiLuto de Dessnvo;

- IDETAGRG
-.ompecuéíiâ & Recursos Hídricos

essoa jurídica ca oLaito crvaci:-, ss-*-. .ucrarivos, da interesse coJelivo, na

forma de assolação, Inecr!» rç Ci-ÍF.. te.-..- r- - :-:é.Lí<£/C00l-42, registrado sob o n.° 21
és its. 55 :c. Livre da Ressoe Jtrp rm ole- A.F .». ca 6 uu /C* err, 09/07/2001, rege-se por este , ..
ESTATUTO e peias disoosições leasus oue Ge sAzr, ac.ieá.-eis, em especial a Lei 10.406, dé *

10/01/2002.

Ia is

P Qi-Parágrafo T: - C Insatuio reger-se-á pe-3 iegtezçsú B:: • igc •e ooresie Estatuto.
Parágrafo 25 - O exercício flcance.ro ce tnsíf.-io •:

Art. 2° - /L seoe ao iLE",0.1.40 r ..... ao. R ..v ite-e-:. Tidúrcio, n. 20, Centro, Saia Í2;T
Cep. 62.C í 0-1SO, 3dvA-CF. .-:.C .ALGA-AC'' *

c representação em ecaíque-' tecate-:

:.rá com o sr.o civil.

;.: 'cidades ou escritórios de atuação "•

Arc S°-C prazo :.a duração c-o GLGteGRG é :ccete m.ne-sc

Art 4o - O IDETAGRG iirrútará soa?. sílvíosdôs ès 'Gtecades constantes no Ari. 5o, sendo
vedado o apoio ou e cposíçSo a pe-toc pe.oico o:: a cr cr.vú-.to de partido político. \

A preuento côpea «orográfica confers,
com o Op-ioinai apresÿjlado nestas notas I
DfiARtTULO 2-pk)>“lMALIDAD£ -
Q... -n, ( *7_ çta verda-le !

Ri "ijiV teirçccmc! ioaae o a poscjiiisa e o desenvolvimento de

sl«gii-iftH'r : f si::. rAI-tecs. -lerv-ctev. -r-s alimentos, segurança alimentar,
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cesenvolumanío económico s see i-jbaíái. .v«v5s.' sus mtaiiaade o instituto tem
os seguintes objetivos:

I- disseminar tscnoícgias :vê £y oçscvádí;- -xs :-v..-.
ii - formular, ssiuãos aprcaoc-s è poiiiio&Sf pôcucs?* vistas è promoção da atividade
agropecuáric e a racbnsiizsção cos rsoursos hlcidcos.
li: - promove.- programas de treinamento s de ospsc.-teç» ;> ca pessoa! na sua área de atuação;
IV - prestar se*viços de ccnsciíoris s asser-vtÿ.ruv.-io Je novos sistemas de produção
agropecutirs e de recursos hícrfejos,
V ~ maníer s esámuísr reAções Ce .rxcceção órgãos e entidades, públicas ou
privadas, -isciooa-s ou inie«net-

VI - dissemina:' c oesenvcivirnenio os açnou.td'?. :s.v.. ia.':
Vh - pror.scvsr o ces&nvoivirnentc tas políticas cUxea.i .-.a prodsção alimentar, tecnologia dos

alimentos e segurança aHrrentar;
Vlli - Reaíszar, promover e apoiar programes Oicíícr-s a pr-vaeos de- aiimentação saudável;
IX - Prestar ccnsultona e assassorsmento técnico e ssneoeíizado na área de tecnologia da
alimentação e c5e alimsntsçSj saudáve:;
X - Realizar, promover -2 acciar a gestão s fcnr.br&r.er.,-.: o?.s un-daoss de produção alimentar
e agropsc-Jària, cc.ròrma ecrzbax doc em ceb/cicc e - r-sbâo:
XI Realizar. crcmcvsr e apoia,' os serviços meies ar. ec/.-iades ds sgropecuária e produção
alimentar íeis como: vigilância ;:s:édods: ire.es:-;.'

administrative das jnidsdes, oencre outros,
XII - Realizar, promover & epo.-pr .* des-ST-C:. i'te.ttr - %.rss. exposições e congéneres nas
áreas ce -afcjsçic .

XIii - Disseminar o desanvoivimô.mro eocniirrd.tc;
XIV - Rs?.5!za* projetos e ações que visem o deoe.r.•X-dr.entc económico e a economia
solidária.

micos;

manutenção, airnoxarifado e apeio

CAPÍTULO ÍV: - DOS ÂSSCCG.ÍDDS. REOLj&tYGS ?>.SA Ã ADMISSÃO, DEMISSÃO.
EXCLUSÃO. SEUS DIREITOS 5 3EV3WES

Art. 3o - A Associação é cor.s-rL-.ca po: um r.d.-te :;;.~hsdc -de associados, podendo ser
admitidos tcoos aoueies oue- vam çSnwsss xa p ncipals, icéias e finalidades do

IDSTAGRO. oeverefo s-s p/epostss ca ilreçãc- çsr ap- : .ÿÿ*•:.=ÿÿÿ r-sia Diretória e homologadas pelo
Conselho de Administração do .risdzuU',.

Parâgrafc 1“ - A desvinculação cc associado se processe ré cie livra - arbítrio, independents
03 tempo de vi iaçâc. ou de guâXjuer outra conciçáo. yurme :> &a formalização dc- pedido jui)t<ÿ& ~

Diretória, que adotará os devidos p-oced'memc-s cara averbação junto ao 3o Registrÿ-de
Pessoas Jurídicas ds Sobra; em rua está.reoisínzoo uVWÃRD a comunicação oosteriçCáou'-'7dzÿÿ
Conselho ds Administração. VÃ .-vó'1

V-n vi'
Parágrafo ?.ê - A exclusão dc assoeisoo ss orc.-oasearã por justa causa. tegalmenlqÿÿ,,ÿ y'-
raconhec:J& err procedineníe e:r- cus .he tenha, si-::: isçcnobe o direito de ampla defesa e de '"'-•b.f.x

recursos oca termos previstos s.r- iei. oabende ..1
Assembleia ysral a tíscisêo. qua or-- case ess abro 'áçLf , ovará ssr averbada no 3° Registro

ce Pessoas Jurídicas de Soera:, sr cue está rsató-uspo c- cJFTAGRO.

Parágrafo 3S - Os sssccisdos têm .JCUHV; áirehos. çccs-ntíc ser instituída categorias de

associados conforme disposto no A".. 55 da Lei '.C- 40?. ca 10/01/2002.

Parágrafo 4® - São ccn&idsrscos assoo-s-ác* funcaocra?. socales cue tiveram assinado a Ata
c 3 Constituição Co Institute.

I.ÍKC. m**' em plstio oozo de seus

f f'tJ - DellSSfer t:: :.;e represe,0?

t:- -e-, do Camío varvaiço Arruda Ccàiho
J rÿulaÿgervaiho esla - SU6ST
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IV - Proocr iDiretória, ao DooiiCiho Ce Aqmrrurm.::.:' â Assembleia Geral, medidas
relativas ao comprimento das fin-t!.-jades rc
V - AcomparsrÃr o dasefivovimer-::; .: ;••£ pmja;--,:- ••? .1-, v.f-.ei :...:• IDETAGRC, através do seu
representante no Censeine ce Abm.nisíraçáo.
Vi - Colaborar, voluntariamente, sem remuneração. q.-mpç não tiver vinculo empregatício com
c iDESTF, err: projetos stesenvoc-krrs ps c : •= ec.v-.: c . -- c vrormicstíe com os interesses da
Diretória;
VII - Obedeço-* ás disposições asta;utá::.r.s.
cars; e do Crmseiho de Atímirist.acíu, ice.' smr-.. .-:s —m. .-.as ca Diretória;
VIU-P-oory alteração co Estatuto Dr. . G:'
IX - Ca nsscc.acos n.So prcs.õ.; :.0:..: ft-.os que firmam os princípios idéias e
finalidade* os irtsáluivão.
Estatuto;
X- Zelar peto òasanvohrinarto e t oa imagem DEC

;

memos, às decisões da Assembleia

mrvle em Assemeíéia Geral.r V-i.

•r o-.-: exci-csco vcecro pe associados, na forma deste

Parágrafo Ia - Não existe nenhuma •asoons&piiltece subsidiária ou solidária, na relação
entre os associados e os ares ações p'scoecae restores do instituto, cu mesmo em
relação ès obrigações socle <,.=> s f.r.«r:cfii:ai viopr.r» m-s ccmcromissos assumidos pelo
IOETAGRC-.

Parágrafo 2~ - cuaildade .;.e a?sr A;

jurídica.
•r pt-fcícuer outra pessoa física ou

Parágrafo 2* - Não bs, entre os asscosco?. qi-rsccs o ropsçõss recíprocos.

Parágrafo 4'* - Mendum csisooiv.ee ar tc; um :• exercer direito cu função que lhe
sido íegitimamsna? conferee. & -ar : p-esc.? •;. forre previste em «i ou no estatuto
co 1DETA-3SG.

Ar.. 3° - £ •meada a císmbdr:?.;

hipótese, jnc&sivs, err rerão :es ioamer;;:

membro do IDETA3RO.

parrimonio íiquido em qualquer
fgiecirner.íc de associado ou

Pe-;; . r r

CAPÍTULO O- ~ DO PÂTftifriÕWiD :ii DOS SSCUí&C D mNAMCEiRGS

Ari. 9o - O çstrimônic oo Instituto è ccrsitdfoc- cs:
S - bens móveis, imóveis e direitos que qessus o.,, ver r .-•• v ç-essu-::"

Is - doações e regados recendes.

Ari.10 - Os recursos rlrraROsircs .i&cassí/óas A mar. rio tDETAGEO serão orovprj
de:

/ã

Vã
4?/rmçsnísmcs competentÿ-V,-,,ví - contraias ds gsstãc- fírmsdes r ?c ror Rúí v .m. aos ;

!É - convénios atou contratos com órgãos e e-:<’:cs ” ••ernemenvsa, err. nível
estadual e federai, instituições prãaaas. sarmas-m e v.ç.a or.v s internacionais;
li* - contratos cie orodução c-
iDETAGRO,
iV- rendi.remos os EpilcEções r- íí.VOS Di-pv.e r...: o : ri-os pertinentes ao património sob

sua admir.lsvrtçic:

u.-.ça;. o- u/ct- serviços desenvolvidos pelo

;:i ú .-.H-nç-ões & entidades públicas ou
particulares, racionais e iniernacjonals. e óe aesocer ."sloas. juríoicas, aceitas semente após

a manifestação do Conselho ce AdmirrsdaçSo;
\.q - contribuições voluntárias dos ssscoiacrí:

VII - recebimento cie royalties e civenos a=..;.; tris-
VIÊ: - empréstimos juntes 5 ír-striiiçõ r.s trancei'as efc:. r-g-mismos racionais e internacionais

V - legados, coações, atomics, mr.mc.fçnví: n
ti

ce créditc
jõ I A (jr>é s-e«iéVeôoià -»«fogratfcav Goetÿri.) •=. f emlri-OLd
jtíSg7 jcorn o Orioiÿal apfesÿotado nestas notas

jSá-í: -'-enceí.:,r obrc.m :
í.1 invesiícos '~,r, çfôser-võlvimerito ti.: eras mivioccoô s rs rv.vtaçSo de seu csirimònio, sendo

EÿSjSkVÍsS*e* • veÿ3&JH(|ÿ0ÿ>iÿôbfd-C£qQ.: «•

E7AGRO serão obrigatoriamente

io.c-.
033wmm
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CAPÍTULO V- DA ADÍtfltóâVSACÃC £ 0&&úi*3lAÇkO

Mn. 11 - iièc órgãos do IDE?AGRO’
a) A Assemÿ-éia 3físi‘
o) C ConsdihiJ de Aominisérsçáÿ. nem*; •:•-•• ~ euneçâo 2 a-raçâo superior,
c) A Dk-eiorí?., cc-no órgão ce dG-íç?:;. c-ornc-c-n* :-r An Diretor Presidente, um Diretor

Técnico & urr. Direto-' AomAAPEwc s Figaros •;. :

Parágrafo Únice - As alterações na estrutura z:ç&:ãeo.c>nz\ deverão ser aprovadas pelo
Conselho de AGminismacão.

Art 12 - Ds dispositivos normativos que oatiass-ãe s do SDE7AGRO estarão contidos
em regule.TiHmes çrôprbs •:••= cmale cc-soe-oarS-: a-: diretrizes s princípios de gestão
voitsdos p-ara 2. efetividade. .5 ftv:,vfê;-c.r: w - -:ae instituto a definirão os meios e
processes fexectdvos necessários é Se c.cs li-vos

CAPITULO V?-DA A33EttdLSA 3riffAL

Art. 13 - A Assembléia Gerai á s reunião dos asi-o-Caoav. am pleno gozo de seus direitos,
convocada a instaíada ns fornia ecA-.r ú.v.: 2 r.c*. o.v: r -?.eb?s s.s seguintes questões:
I - Efegei" o
I -- Destituir Oí ad-n-pisradorss cV, -'.-E
-Faze s‘ta:ações esirut e .. ..

ÍV - Delitsrar soore cuírcs assumes :e ::;:e-'s&sv. c-s...-o:ados. sa Direção do :DETAGRO
ou do Ccns&inc ce Aoministreçâc.

Parágrafo T' - -. convocação de .--ssev-t:é-la Sera; :5:-e~í- .-.2 ferroa deste estatuto, garantindo
£ um avinco ose sssocia-dcs airs':;; te ;:;:’.-;ccã-:a.

strut: 0 :3pre.5srrsim-ri .ice -r: rei; :. ? Prcselno de .Administração;

: .: r -ruai-rio e-r; iDETÀGRO;

Parágrafo ir: - --ara as deiee.aç sorve 0 riasiiv;,. ;ác coe aamjriistrâdcres e alteração do
s-stsiuto -3 e.- ioiee c vovo cor.er -.ie dois rsrç-...:- ? tvsssr.tes à Assembléia Geral
especial convocada ec-.ia esva v •v.: pc:re::c . r- 0 ooóçerar, em primeira convocação,
sem a maioria sbsyiu-a doo asscc-arcs, -cu cor- means r D ;: v \erço nas convenções seguintes. -
Art 14 * A Assemblers Gera; «ert xivoDsds-

s) C'dinariememe. a catís quatro enes, oema ;•: eleição do representante e respeètivooi':,VJÿv'
st.pisnts cos asso-Cadcs ••ÿ;.. Conselho de Ad;mn:sf:a r-ão; ; - .VÿQT

b) EjíraordinariaTiente: a 00,o tampe. :?m rj.-vofruiçãc dos administradores', dò./J' fd
representante e respecír-.c svmeme cor i-.s.v.:::.. •. s-xcissão os associada, aiteraçãõ vG"’
da asrr.-i.jra orpanizaciuna- e eststuio cc- OGCàGvO. nu para deliberar sobre otitríJÿ
assur.tos de interesse c<c- Conseír o ce Almir-s-mç ro. d& Diretória ou cios associados C(h’Q}>-''-
do InstiiJtc.

Vx*'

A'-

Art 15 - A convocação Ordinária rm Exyaordináds ds Assembléia Gerai será feita pelo
Presidente do Conselho ce Administração, meciianrs - A reste-, eletrónica ou pessoal com
aviso de leceelmenío, com antecedsnots rnáxirnt ce
císs de SUE reatzaçãc, sspecificsr.õc a esm . tora, 'ÿÿ.ct-.-- e r.icjntcs cia. pauta.

A. :V:í' dias e mínima de 15 (quinze)

ainda ssr efetuada cor 1/5 ( umParágraú: Oni'crr - A ccnvecaçív. :1a Assenrrièia 3e:G
çuinío ) úo-i- associados, uvillnavac r vnssirc i.-t...:edi:r:e:vo adotado peio Presidente do \

x.Conselho de ÀGministração.

!
se.1 «•«scecfivo suplente, no Conselho deArt. 16 - e:feição do repress'-tame dos assoeisoos

Administrate-, 0 qual atjarâ nes ausências ou ir -perl.momc-s do titular, far-se-á por indicação
ca maioria ài£ assactafeee?---

nftrogrÿtica conté'-.*

neslas notas.
(Q IA presente COpia

tSOtit 0 OfiO'rtfll Hpresÿtÿo r

S|á:'.v 1r2ÿÿRí/h*tf V-iWrg
|A ÁPÃdA,S ÁV..V,;.,-. :

:ábial-CE. 039A
0 3 3UL.

m , .... ... dOvÿaptíUtvÿdArruda Ccêlho
a mula Carvalho Cala -SUBST

1 ri? Çcncéiçãc Rodrjÿies - ESC.
íTv- ,5*
3,i2d 4...... :iC.T\ À pA/
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Art i? - ,-\c ccosstit da Aciv.in.r;-h m.cj-hbe u ce-Moerailva e fiscalizadora superior,
err: nível sstatôçioo oa ecu;as.-a cpr/ac.e e avAlAãc aiaoais e, também de fixação das
c iretrizes cam. c m.. - ::.so.

Art 18 - O Co*ye:ho as AtininiSt açáo or; -r.sÿf.c i* -A AAP> de 07 jseie) membros, tendo
£ seguinte composição:

i -Ma cci cmao cie membros r.stos

03 (três) reorseafás-rpas dc- rooar :c ;,.:c Municipal, de notória capacidade
profissiona; nas áreas do ao aç?.o -1z

01 (um) r-cp'esec:s.-.-;> de
'

er;i i.-- '..visJtcris Projetos e Administração
Rjra. e seu supreme-

01 (um: Bpreset do Geore os

£'

'Ac OP.' 3 :-A.:3 suplentes;
b.

c) ç..A i.eção féCiÃos e Assessoria e seu
S Jpionte.

I: -Na condição de Membros Eleitos ou indicados

idi:egrsn;es do Conselho, dentre

idoneidade moral e seu
£Ú Cl (um) membro ? ai c ;:J iorc-l-cA.
pessoas ds r-otôrfs. esca:.:, -Ar provlsAo?:*.
sepiema.
fc; ;A.:~ AAo;.o e seu suplente.

Parágrafo ‘P - Os membros e:e:?r.s otdioaóos OCA. r:;:.yO; o Conselho da Administração
terão mar.dsi.os ae 34 (quatro; ar.cs admnJda recono;.,.-tis.

Parágrafo- 2o - Os rr.arnh *:,e r aros oooerão 3.3: :AAA.A -OMV s indicados seus substitutos
efetivos a cualQUsr tempo

Parágrafo 3C - Os memores eraImt m.ehcier.accs .c.-.sr :i paste artigo não participarão de
eleição pera tncTcsção ou .'«ncvsçè-: cos SS-JS A.CS?,:.. : Conselho

Parágrafo 4° - O primeiro manoam 00 rraiaoe AA. r CA •:
ciois anos

OC-AO C ou indicados deve ser de

Arte 1S - O; conselheiros ese;os ou incdoscci cam. I.rtegrarern a Diretória do IDETAGRO,
devem renunciar aos seus cargos b.e oooseGebos assumirem funções executivas, $e,nd.o/j * i'-)p
que os respectivcs mandatos esxer.-dsr-sa--?.p a:.* ?. AVA ãA A de seus sucessores. . .<•

X.. . . . v .
e.?>"• -era mediante indicarão pqp-', -ÿÿÿ'ÿ

-•e-mbros remanescentes*, £uajrtdW-‘ rv

\9>rÿ o7
VsV,. *

Art. 21 • ;\p caso ae ''acsnom CA carp:: ce C-: iiefcm.rc será obedecida à 0riendaçaCQ oVby
estabelecida no Art. 1SJ para 2. indiccçâc cr sleiçá-;- AA r-ams dos membros rsmanescent6§4 ”

quando for c caso.

Art 22 - O Conselho rie APminisvraçã;:.- será prssioidc CA cios membros áo Conselho, eleito
pelos próprios conselheiros z-&z O.T. ntar.óaõo i:~ C-. •; . AA '• sous

Art 2D - A. rar.ovação paro.ai AA:

parte das erccaces résponeáve;.-; Oá-CóC
for 0 caso

i

ó

Art 23 - O Cor.selho de Ac~in:-?':-"sç£o se Ir
I- ordinarismetrte peio menos ALSAO -.ÿ3;res a caria r
1: - esdraordinartamertie. seíncre cus COAVOCSOC cv..- ee .

"

'rsiõema. por solicitação de um terço
de seus membros, nu r.--?- -. -n, -,p

io (A presente cOp.a xerogrítica comu'U1

SgsS com o onoioai apressado nosias noia»-|
serãtfl aitaaÿrls CA

membro cm vo!’oã ao PrssSti&rh;

jr, do Carme tfefvaiTio Moda Ccélho

MMifB:raela Uÿibo Cala SUBST
’ V d? Ccnctiiçâc Rodrtgues - ESC

v. 1

\

r\

04
.r.eíc.-e r.cs A tír-s membros, cabendo a cada

. vcvr ce desempate, exceto nos

AJC/VA- mlnfmb de dois terços.
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: «ias reuniões do Conselho deArt, 2S - O uiróler Presidente !£fc'f.*v.3RO ;«r
Atíminístríiçãc. ;;on vez. mssser- olre.to .r:tc .

Art. 26 - Gemoete 30 Cooseiito áe h.-svv.çt-
í - oelinl:' 3 SAiaçci co :-:ís:í:

£ dminisirÿfivs. segundo seus- ôbsstsos.
I; - aprovar s proposta de orçamento 00 -svivÿa- e ~e.. p-corama cie investimentos;
1:2 - escolher, aesignar e ciapensat os nierniros 0; Ddsrel* s, em caso de vacância, eleger
r.ovo membro, no prazo 'néxmo os SCiirr-ta) -.'liai ZZ::-.$L-'.Z da data da vacância;

IV - fixar £ remww&çãc dos membros ca ~ -f oce:. 0 co em rerciinsrados;
\' - eleger ou indicar, dentre pessoas a« nnínris oiçèoicâds profissional e reconhecida
idoneidade mor.?.!, representam© de oomuáfcteoe . ".er.-io com área cs atuação políticas
públicas;
VI - sprcvrar cs dispositivos ocrmeiAos :D£TAG:V. o? cuars disporão sobre modelo de
gestão arçLdrscjra orgsnisacioorJ. fttçxdss de dsc-sec •: » je cargos s saiários, sistema de
remuneração, sistemas, processe JO rrcr r- ro o/ver-is osr-rolas necessários ac normal
fjncionamer.fo co Icsiituto.
\’lt - apravsr. com quorum mi.citcc de '22 :c.o-s re‘ços! de seus membros, 0 regulamento
próprio centscoo os prccedmsr.toc coe sccteÿá v-r? r, oirrotsção de obras e serviços, bem
como paro compres e alienações.
VIII - aprovar e encaminhí;:. ac i. -gão pdbiico suoc c- •;. * de Contrato de Gestão, os relatórios
c arênciair; e de atividades dc. ínscltaio. ©ÿsuo-raocs co-ç. O retr-ris;
IX - fiscalizar, com auxilie de aoditorie eriem.s. ;»}>:

1 oor eeário. 0 cumprimento de metas e
c ireírizes definidas para c msbzuo ~ :s
contas ar,J5is do Instituto;
y. - aprovar a proposta do Ccr.trsx ;.e C-eccfic se ;p. peio ínslliuto, apresentado pela
Diretória;

•.v -,-;ác técnica, didática, gerencial e

:*:à-ôS financeiros e contábeis e as

>J- aprovar s extinção dc :nscnjtc. rrrr. 0..:;: xnr 'vn!.". • 2":-. 'dois terços) de sev.s membros:
3 qualquer tempo, os registros,XII - flsceiízsr s castão dc-:

t'tuios e cccurr.er.t3S refereo.es e ;::zz • ,\v. /JS;

XII! - aprove; o ?teno Anua; de 7-i.ba.hc.;
XIV - de >eo?v cobre as «r.ftas oerete ror ;. ;:o'.;es e estratégias co iOETÀGRO,

cri&rriand •> 2 Czevra no corr.,

XV eleger z seu presidente

..; ..o - ;ÿ

Art, 27 - Compete ao Presidente de Conselho:
í -cumpri;- e fazer cumprir este i£steu.uc;
í;- convocai' e presidir as reuniões co Censethb:
iít “designar outre conselheiro para secretariar es rs-ic tes.

. 0 ç

v*:ho matérias que, dado o cará|ê!Pÿ n|v,r \7y

:: .'ÿ•.vTASRO, nic possam aguardar à--22‘.;:>''
Ar::. 23 - Pcoerá c Presidente cv:>:; 3:1 TVs:AZA :.; •

cia urgência, ou da gmaaçs a& ao? mm -ioer

próxima reunião, raspaitaco, em case: es :rsta be- pessoa!. 0 limits de até 10% (dez por
cento) do quadro já aprovado

Art 29 - Compete aos memores dc Ccr.selho.
I - propor, discL tír e vota’ as msrèdss ;...? j:
!:- assi3t:r r, Prasidems do Con*e<?.r srr? r.u-çder .

Parágrafo- Onfec - Os rnsmbrcs d" Cvnssÿo cs .....Iftvaçso não receberão remuneração
ou vamagarn, a qua-.çuer titu-.o, peú?e serv.ços oue. poibiçân. o'esterem ao Instituto.

Vj
V.

CAPÍTULO VSii - DA DíRETORiÁ 'ÿw'

Ar:. 30 •• A Diretória dc -DETAGRO. r-rçáo de ação s execução, incumbe promover,
executivamente, os objetivos msbb-Sor-sfs. segure as ciretrizes e planos aprovados pelo
Coÿv?£ÍXn r»R

A presente cCpia «erogrííica ronta'i!|Q
0.1-1H

IfÿSIretWtfiHgadgntiyb-— rta verdade

;d a seguinte 041

ni .A*, do CarmpÿrVMÍwruds Ccêlho j
a i-nu!a tTarvaího Csl2 yS.UBST j

J. ria ConctiçSc Rod.riàvW- ESC
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Parágrafo 1°- As alterações na ostrctur* orearmGváj.vs: óevsrãc ser aprovadas peio Conselho
de Administração.

Parágrafo 2* - O Direto;Presidente, o Vice Técnico t ;ÿ :cr Administrativo Financeiro, serão
escolhidos ceio Conselho de Administração. com :• rrárA-Ao de 04 (quatro) anos, admitida
reconduções, podendo se< desii?Jcos a .tvia>:: oer cr:tpc, por daosâc do Conselho de

Administração ou ce Assembleia Verei

Parágrafo 3" - Os membros cie Orvooria serão nrvesLV:-; os cargos mediante termo lavrado
em ata de reunião.

Ari. 32 Peroerá o cargo c memero da Diretcos quer,.:
I * no exercício de suas funções õtcingir as normas iscais rsguíameníares que disciplinam o

funcionamento do IDETAGRO;
í. - sfaster-se, sen Foença. por .r.-a-.c ce A;v:a cias ;/:xcs. entendido que as licenças
serão Gorcebicas peio Conselho oo Administre

Art 33 - Os casos de substitute, tan-c o ulrstor .-Vis-de-s, quanto o Diretor Administrativo
Financeiro, poderão se; sutoiituiocs peio /ice Téor- cc seus eventuais impedimentos.

Art. 34 - Er.i case de vacância o os car::os oe ;r.e ce Diretória, a substituição se dará
conforme previsto no Art. 3"/ devendo o Dorselitv ce Acnf.nistraçãc escolher c novo membro
no prazo cie 30 dias.

Ari. 35 - A D;f=;o:1a reunir-se-á:
I- ordir.e-i&msnia, peio mar.os jr.:,. . .'.romãs:
I? - sxiracrdlrsramenie. sempre o,s pe:o voo ds Administração.

Ari, 36 - A Diretória aprovará seu .-sgimer.tc çuo osdclinará o funcionamento de suas
reuniões.

Aro 37 - Correste à Direicris:
3 - cumpri: e vazar este írsíatcio os oeiii eráoõsr; ... .. .'.i'A'i :.ÿ as Âoministrsção;
li - impteTíeme- ss poiitictís, sj«feres, évrfiéçi ç.a vrá o~ aãvidaass dc IDE7AGR0 e os
respectiveÿ orçamentos, estaceieoiccs r.c Contraio ce Gsstâc e aprovado pelo Conselho de
Administração;
III- planejar, drigir e controlar todos os serviços e cif -.Idades co iDETÁGRO;
IV - encaminhar ao Conselho de Administração:

s) Proposta oc Contrato ce Gestão,•idc/.sincc boorsnv- da trabalho orçamento
e indicadores de permnmanoe a partir eos coais o rDEYAGRO será avaliado; ,/-'/>

b) Reisiório anual de súvdades. com o cstâ-r-c. n:;.:?... s rsspectivas demonstrações de? ./ 1

resufacos; '• f-Jx.
*

c) A 'silaoãc do Contrate de Gestão a se s-.asina? ç rov cias cabíveis;
cl) Proposta de alterações am toiidcas direvizea evrsíégias, programas de trabalho,

dispositivos normativos e outras mccilfioaçíar- iuiuadas necessárias, sempre
acoreechadas da? respective-: evocações ce motivos:

e) Proposta de inclusão da novos sieios
VI - aprovar e encaminhar ao C.:».*.<•efoc de Aorcm/s:recém. para apreciação, deliberação e
homologação:

f\YO
a) O regulamento que d.so: . • *ni o ouvuu mícs, oobre estrutura administrativa, \

atribuições dss unidades arj.minisbs-ivss. rnr.-rv-r.: r-a gestão, cargos e competências;
bj C regulamento cus disporá, entre outros a :.n;>s. sobre carreiras, plano de cargos e

saiâíios, vantagens, bareflsos. racareemerw' . sessçSc. treinamento e discipiina,

<£>* ' 3' C%
6? /•3>

: Si'/.C;

'ÿ

'

l

í

-1---relativos ao cesso;: do ;DcY.hGRG.

ítígo» J~~f0Sen,8t cw»ta«ãLérâ os procedimentos ca/e a contratação de obras e serviços,

(DHL %°" g,,1al
HiCOlÕZZCí O •ií;•• . 7 . 042

yr - ria verda.te
VII - si.gergt/o Conseihc de AbrArisiravão c-r. temos ri;;:- ua-.aklatcs à ocupação de cargos de
OjâeM-u tfflfíf -;ut#ai-ce.
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VIII-contrata? seiviços esparja:';./-.. dentro .j-.v: trasmeníárias;

IX - celebrar convénios o«_- -.:r?/bi- ;.S wssrí .« «KVíçOS corn pessoas físicas ou
jurídicas, desde cue seja e soluça.;- •;.ó!noi,coíveÿa,..:df. aos objetivos do IDETAGRO;

X -decide ocroísíaçlo de passos. e administrá-lo o- 2 garantir, nas instituições geridas
paio íDESTF elevados 0 necroses y-.võss 0.5 ater::.'!'

Art 3‘d - Ccrr-pete ao Diretor Pr.:.r: -rve

-.-. coçuieçae.

I - promover 3. execução coe objetives instrutonais. seçurdo as diretrizes e pianos aprovados
peio Conselho de Administração:
II- exercer c comanda sst*ai:àc:.x. :mruir-Xr.Jo c pr.
e controle geia1 das atividades ac m-riíovc:
lii - representar c instia-b ar:.- Vzc o-: fure r-sm comc constituir procuradores
tíavitíarner te euaiiíicacic-s " ad r ego::.?* s “sd incita '-

iV - apresenta*-, ao íemfno ca caos exeroc-ic ou a. .•..c ,.er Oí rr-ento, conforme recomende o
interesse do sv-rviçc. rsiatl- fo ci c_.--vO' .ta..;; ç cu? oução dc Contrato de Gestão ao
Conselho de Administração, o comer con.mruf-; íôçSCíYíCO cas metas propostas,
com os resultedes aicsrçaccs, aco-.ca-.macc •::•••• ; :->•& •1..• os cordas correspondente ao
exercício insccairo;
V - proper so Consaihc ds AOrunAt:ação. c meXmc:. :;. ommo cio fnstfeiio, que disporá sobre
s estrutura omímizacioraí. a ríDJçim.s das u-reses* aa.=-...v forma de gestão, cargos e
competências ca insidute, l:sm corn-.: suss sítara-ccec.
VI -proper, so Co iseihp és Átír.->-:*:rsçãr c msr.ua' r-.vçrsos humanos que cisporá, entre
outros aseurící, sobre cansires. pienc ccrr::ÿ? ?, vsr.íaosr.e. benefícios, seleção,
frsmamar-tc e normas c.;*;vip:V.roç mmo. 00 ;.v instituto, bem corno suas
alterações.;
VI; - propor, £•:• Conseiho de
compras o site.rações. fcerr cor e su - a:;e.orces;
VIIi - deic-g-r-;' corr-petêrcis* a memoro rio Om- erm •;•• 0 :;os Integrantes do corpo funciona!
GO instituto o-

2. organização, a coordenação

:IsiraçS:. 0 r.:c.:;..;- : ;.o comrstsção de obras, serviços.

as-erar audorções .-e:sciv-
•X - submeter ?. aprovação c:c Cc.t . ;.= -.ortròcim ;•: , pimpaste dc Contrato de Gestão e
sues alterardes;

X - admidr crerriover, iis-erdã;, a.-:.car osnaiidsoos .

íurcionanoa: ..
__

..
XI- assinar ccrdatos. convénios a cetros ir-Strumÿmes •ec-e.-ê eím nome do instituto; *

XI: - praticar tocos os atos reisaivos s adm.inisrrsçãd :mrl-riOcie; e financeira, inclusive adtdnzar <p
despesas e pagamentos; ç!y,
XII: - baixar normss, instruções outros msttumardcs com; ementares relativos á ordanizaçlÿÿÿ ?•
interna e funcionamantc, ter.de em Xsta s ocarar'o-rs- :-.\-çSv cas ações do instituto; 1\ O.
XIV - designe; os titulares de :ca*r: as íur-çõeo oorf-cnv;. corn exceção dos memqros ndá fd /
Diretória, bem como seus respetivos sobst.twTca irn suas ausências e irr*ped!mêptos"v ,í4/
eventuais, otvidas cies Diretórias eimeXiêa;:, ; :;'i ’

XV - geri; ss aiivioades do ..í«ê=V -

Administração:
XVI - convocar, àxcepokmaámeirie c Donseinc ce ArnV-síraçSo, sempre que necessário,
rnaníena'c-se informado sebrs as ai.V fades cs o.oariieçãc
XV;l - proper, ao Conselho de Adrr.ir-.isírsçlc. 2 s ‘2 e extinção de vagas no quadro
funcional dc institirio;
XVíli - praticar iodos os derr.sis :e-r;s c:t;e Xe •;'..re:r-- emt-udns ceio Conselho de Administração, i
Paiágrafc V: - Em seus sfasleme-'tcc e irçedime--.coe trator Presidente indicará um dos }
ciemsis Diretores o&ra subsCtui'-.o. seodo ê:v. cor.'.; :.s a/anfamente por período superior á
30 (írinte; ciso consecutivos,
c orvocado cars imlio--1'-

õ
— 1 A p,*«nôq;efe.â' rfe0ÿÿ

lcom <r 8<W’®réK?sAÿ?iS8ÿ§§0 3 K

|rtSi|rS*í :• Té
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.ÿ•íCLiâiTsr, dispensar e demitir

r/ : -i3e deliberações cio Conselho de '

cvruríc deverá ser obrigatoriamente;ei Ps

cie cargo oe 3 .v:v -,e?:de,:ts, s rnesmo será substituído
rifer:o-rim. o r ua. de-.í icredietc convocar o Conselho de
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i - O des»«7cívi::rar>ic cie-Rifí-x, ~ :»*cnoi$t{íc.*: »*.*» ,;-yi*.g£a ggropscuária e nos recursos
hídricos;
I; - o plansjar.-.ente, £ super*»js&o o cor.:r-.:;? eas ailvu&jes; relativas à produção agropecuária
e os recursos hídricos abrangendo Cwoo&eçâo, projeto, cÿa.-r.açéc, operações e manutenção;
!íí •- o controle qualitativo e H«artriat:vo de sxsiruçác- de serviços contratados e dos
equipamentos iocados, relatives o sua asvera de ce-riere'c ?;

IV - a execução das atribuições reativas às atividaC.-* v.n Instituto mencionados no art, 2o
deste --Statute, de acordo como o« cor:raios, convim:cra acordos firmados;
V - a pesq-iss., a preposição, £ suçe-visáo, a exec..
técnicas estâbe&ciciss peie saro.-.
VI - a ôlaocraçSc a c fomsc-memic ca s.vxvra & proçir.rret c~ capacitaçio e aperfeiçoamento
de recurso íu.mecos r.a árs?-. ce credução m;rcp-ec-.q :râ,. a-, corpo funcional áo Instituto ou de
usuários;
Vi; - a realização Je peeçt.isss a estudos oe »Ásfc.';idc6= ti-cr-ics ds produção agropecuária;
VI!! - 2 itísotlficaçác de necssstósdss e 2 ejsborsçSc era encostas de solução para melhorar 0

eíendimeric acs ciientss cio Insvxutr/
IX - e execução de outras ar.vidades •oorreisxvs.

ccrvmoie dos padrões e normas

eí.via téaii::;; raira/ra-í s.ss '--rac unidades integrantes deu-.' .

Art 41 - Ccr'-p3f’S ao Dtaícr Ado-iris-rÿiivo/tineoce;;:.

I- 0 píanejsms:'u:c. a sxecjçâo e oofCíóve ees :ra raraii-ra? a administração dos recursos
humanos dc instituto;
li- - 0 pis/i&lz-manio, a execuç?-: ? t

cooiroiê cohts-jol:, CUSTOS 9 orçsmrarv: .
I • -o pl£:'.£j:;,-.-enTO ?. execraçã: e .? t. rara. m:A:\£v a fogistica administração do
património e se(viços pe-alí'
IV ~ 3 eiaòcraçâo da prestação -ra -yy/i&ç e pos ra; .r-s egaíÿante exigidos a previstos em
Contrato tíe SastSo 5 0 seu ericamv-ÿnerto 2c Direi:-;- r residente do instituto;
V - s movímentaçsc, em conjurar -x-v: :Diretor òrwfcsn», cos recursos financeiros do
Institute;

.raiaiívss aos recursos financeiros,

VI o desenvolvimento da esL-c-cs económico - ilnanceiro pars a obtenção dos recursos
necessários à reeilzação oes ações -u-c instituto;
VII -- a elaboração de relatórios gerar»tiate sobra s órax, a serem, fornecidos ao Diretor
Presidente, Acendo rrraciê o Inrb- d.:; seno 2 2

VIi; - a eíiscuçâc outras siVAaca-c ccrsoves.

,#° 'râ,-
Aro 42 - Liirstoria Arintánísírs-vs. 3 .-•nsresira, ros:* sues atribuições por meioRÍas *0ÿ -y>,
uniasdes iroeçr&ntes c= sue es-r-áure. -cinferroe espe -.0 Regimento interno. /o

CAPITULO X-DOS RECitfiSGS R-AbAU-OO \<*> <>
’ÿ> /

Art. 43 - Os prricedir.-enic:: ::s:?= cc xraraçfra d* irsiiCrraso-ras oo iDESTF serão estabelecidos
no regutarnsr:.*.:- próprio.

1 IyAr». 44 -0 regulamente cubará dos principies nâsieos ds gestão do pssscs! & disporá sobre
os proceclmentos quente:
1? - aos direiícs 9 deveras dos err.p/egecc?.;

K - ao regime disciplinar. è& •ÿorm.r.õ cie apuração da raroocnsebilidade e ás penalidades;
DjC -

V /

77-[A 0r<Í9l!r4fei VÍ4)cà ; » 8 AJSCa' -V-èMÒAT :»ir:-. -\.-A
.tí 233Í com o onomal apresentado neslss eolas j
Oÿjv: Ocu. fé. /(])

£ ni _. • ~d-3 vâffjatifi.
|

j ÂrL 45 3 p-jrxitsçá* :: isr.ÿaí. qi»s cilspíisar dos relatórios
ra?á}br8i-CI:;'xe4ÿv£o do ccnratc ce -3esrâ

044

f o;3 jírt.5

do CarmÿafvéíhíAnuda Ccêinc
1*7) Aid Pnu rv alho Cela •SUBST

*. da Ccncriçác Rodrigues £ SC

IÿÉl

SÃI® 10
/

; ( i,--

n/ x/
/í

iWÉgP
/í!/ .

.1

UA W.-:<4.
I



Am 46 - 0 •: i cicio sc.cF. :.w.n. w =ro • 7 no no dia 31 de dezembro de
caca ano.

Art 47 - x .. da A,. A:AA tv. .. .a- :AA or :• rccrrer per voniscle dos associados,
corn urn C.JO:I:~: mini . Pr A care no A..A c-ócaccaçãc oarno Organização Social, os
bens que Ire Oram ciestinsoos r os ::L;~ Awn r. wAAn crocuzir 00 receber por doações,
lecadcs e Awnças, bem •• • • . • . decorrentes ás suas atividades
durante c exercido do Coo.irs •;;.•• oe Gestão, âèrãc Incorporados so património de outra

Organização Social qualificada r>c smb:x- Ao AíAAAPA, os Sobrsi/Ce da mesma área de
aíLíaçsc, cu ao •atimonio cc vbn ; • de Sot-ra-.

Art 48- As svantUâis dúvidas 0 emissões õesie Gc :-*vão sobeionadas pelo Presidente
cio Conselho de Acministraçào 0 omn costsror h-vool. ...enên OAS Assembisie Gerai.

Ari. 49 - ? obriçaiéric 0 7- non nnnnn;

próprias ttivklsc.es.
AA; evohe dnneú-og 00 Aesenvotimonto das

Art. Sú - Os enipregacc.;: cc- . . r 0 oro D::TCCRÇ nsc guardam qualquer vínculo
emoregatlrso ccm o Poder Púbdco.

Art õ‘i - O FVAGRO no v er Arde. Ae ones ao. .noer adotará cs princípios e normas
pertinentes ao exercício de vsr .1;

1C.Á Assembleia reunias, u anta/ir 'VA? A hnAAtA'dinanamente, discutiu todos
os assuntes da pauta ef por unsnirrAlsce de AVOS aos presentes, deliberou e
aprovou.;

a) A AO . o diretória oc ooosto soo Á

f ira fCPF n- iv-; '

c •

Soe 'cj.i. ViesQi.oa d : r.tss 00

cargo ce Diretor AOAA; ocooin
T3c.'no; vaco c=. .• de; wAAác

dazembfo/2020
b) Fica dsfinico a remuneração do caret, ce Diretor Presidente no valor de

R.$ 10.000.0C (dez íVã reais} s do Diretor Admlnistrativo/Fínanceiro pac- -
~£ic>

valor cie R$ 4.00(;;00 -cí.ÿxc. Aà reeis. /.o-"'
c) Fica aprovado c Doto EsvitAc :;o Dv -ADDD.
d) Indicação do Sr. Francisco Jcss ...ca; de Vasconcelos ao car

conselheiro.

••.ÿ.Aide Donato Ferreira Aragão
to An; 03 Diretor Presidente e cia

.- -r 439.13? 503-63) para o

n: . ficando 0 cargo de Diretor
tooa o período de março/2017-

'< - D’ '
•

/*pm
\V 4 v

E, corno por não ter male nada a trata; ?ÿ sessão foi suspensa pelo tempo
necessário â lavraiura desta e-á AesriatAF •=ÿ soesao, a ata redigida por mim, na
qualidace de secretário...õd Ads AS. error AA de todos e assinada pelos
presentes. :

CAh\l _
Ralfnunco Pocrc íMrtc

C- . . i
Presidente

!-A prÿÿtõplân

_______
,± .

a|Ífcvÿ'ap-’f""Dpd#" - • "
SMli 1

do CaSkcS'islip Arruda CcàinoI
t—TTÍÿvJmx9a PaiiUÿarvatho Csia •?'J55T j

da Ccnciiçàc Rodnçufif--
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AutÿulaMurtfcfpil crfaifrpalaLein®088/6 f j;
PraÇa Doutor* Monte,561- ConOti - Sobral-CE
CNP|:C7.il7.776/0001-17 / CGF: 06.266.437-9

internet: wwwjaaeiobral.cote.br : í
DISQUE SAA£ 0000 2630 195

SAAE
UrrtçoMtem:d*i/rm Eÿoto0* tetw

€
Mcs/Fatuiamento

0000M§02922/36-9
: Identificação do Cansumidar :

'ÿ

Y.AMANDA DE OLIVEIRA F.ARAGAO
RUA GERARDO RANGEL, 45,
DERBY CLUB
CEP: 62000100
SOBRAL-CE

n:

Classe: f*AK A/E: U
M4* ffaL Consumo Oconr.

lirífa:
04/2017 9 .|v
03/2017 9 4. ;M.

02/2017 6
01/2017 8 , .0;

12/2016 4 M
11/2018

Agente:

«3«4 °ag?ait
,V

0*>

V

vmim.
maswftV:

wi
r

3

/ - - A ií3$r**. •'V.

Dia* deConsumo

:?o 7•!
.j
; Y-;". ;ÿ .

-
..

LEITURAMMh: 0

:•

-SERVIÇOS E TARIFAS -

““i »° ;
2 ESGOTO ' *

997 TSHCL (TAXA PMS-LEIv0

- j' T3‘“'í ?9,46
!

2,7:i

•i

;i
• :1-VA. -.-4

Ww3*| . .•'fef.y?
11ifÿi p jki1;!i :jTTTT?T

Reservatãfio:

Parâmetros * Cor . pH » Cloro .Turfatóex. Flúor,-": ;Co1L Totais

h5t?lfrh;r91-ar*

2] M ****%> verdadeiro » presente fotocópia

UmM M, de* Suÿzo - Titular
M* Margarida Limo Vasconcelos - Substituta
Sâmla Nara Viana G. Dias
Joâo Elber Carvalho Damascene - Escrevente
Ollnda- M-a-rJa- .Aguiar Dias - Escrevente

~~mraaimQÿõml!el7--
CPF 974 148 673-15

ESCREVENTE AUTORIZADA
do 6C Oficio <1e Sobrai - C?.

i?

*
%

Substituta

049 j
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Página 1 de 1Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

íáíà

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

04.790.296/0001-42
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

09/07/2001

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM AGROPECUARIA E RECURSOS HÍDRICOS-
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÚDlGO E DESCREÇÂO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94,99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente_
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada_
NUMEROLOGRADOURO

R GENERAL TIBURCfO
COMPLEMENTO

SALA 1220

MUNICÍPIO

SOBRAL
UFCEP BAlRRO/DISTRtTO

CENTRO CE62.010-180

ENDEREÇO ELETRÓNICO TELEFONE
(88) 3677-1123

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005
SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA /

MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇAOESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1,634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 30/06/2017 às 07:33:16 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1

© Copyright Receita Federal do Brasil - 30/06/2017
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https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/impressao/ImprimePa... 30/06/2017



30/06/2017 Certidão Negativa de Débitos

MUNICÍPIO DE SOBRAL
SECRETARIA l)0ORÇAMENTOEFINANÇAS

N“ CERTIDÃO

3273/2017

N“PROTOCOLO

3273/2017

ta S3»ÊM
CERTIDÃO NEGATIVA DEDÉBITOSMUNICIPAIS

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

NOME COMPLETO / RAZÃO SOCIAL

TNST. DE DESENV. DE TEC. EM AGROPECUARIA E RECURSOS HÍDRICOS

TtfSCRIÇÃO NO CNPJ OU CPI'

04.790.296/0001-42

iPRINCIPAL SÓCIO OUDIRIGENTE CPF

INCRIÇÃO MUNICIPAL

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO SOB O NÚMERO ACIMA

INDICADO. E RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR AS DÍVIDAS QUE VENHAM A SER

APURADAS, CERTIFICO, PARA FINS DE DIREITO, QUE,REVENDO OS REGISTROS DO CADASTRO DEINADIMPLENTES DA

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, VERIFICOU-SE NADA EXISTIR EMNOME DO REQUERENTE ACIMA IDENTIFICADO ATÉ A

PRESENTE DATA.

No site http://sistemas.sobral.ce.gov.br/CND_online/validar_cnd.php, utilize o código de validação abaixo, para verificar a

autenticidade deste documento;

2017327320173273

°BS:

VÁLIDO ATÉ 25/09/2017

QUALQUER RASURA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO

LOCALEDATA

Sobral - (CE), 27 de junho dc 2017

U5I1,

1/1http://www.sobral.ce.gov.br/slte_novo/sec/gestao/index.php/servicos-on-line/2013-06-14-20-15-27



GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA Página 1 deI

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Gera! do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais

N° 201703525820

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO PO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

06.320.163-1

CNPJ / CPF:

04.790.296/0001-42

RAZÃO SOCIAL;

INST DE DES DE TECNOLOGIAS EM AGROP E RECURSOS HÍDRICOSÿ"'

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os
registros do Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual -
CADINE, verificou-se nada existir em nome do(a) requerente acima
identificado(a) até a presente data e horário, e, para constar, foi emitida esta

certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 30/06/17 ÀS 07:25:48
VÁLIDA ATÉ 29/08/2017

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no

endereço www.sefaz.ce.gov.br

052

http://www.sefaz.ce.gov.br/content/aplicacao/internet/servicos_online/certidao/emissao/c... 30/06/2017
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS....."

FEDERAIS É À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM AGROPECUARIA E
RECURSOS HÍDRICOS

CNPJ: 04.790.296/0001-42

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014,

Emitida às 13:58:35 do dia 16/06/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/12/2017,

"Código de controle da certidão: 946E.EBE0.CA02.72EB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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http://www.receita.fazenda.gov.br/Apticacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjimtaScgVia... 30/06/2017
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 04790296/0001-42
Razão Social: INSTITUTO DE DESENV TEC AGROP R HíDRICOS-

Endereço: RUA PERÍMETRO IRRIGADO AIRES DE SOUSA 01 / BONFIM /
SOBRAL / CE / 62114-000

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 22/06/2017 a 21/07/2017

Certificação Número: 2017062206052684584617

Informação obtida em 30/06/2017, às 07:27:57.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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https://www.sifge.caixa.gov.br/Einpresa/CrfyCrf/FgeCFSImprimirPapel.asp7VARPessoa... 30/06/2017



26/07/2017 https://www.sifge.caixa.gov,br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImpnmirPapel.asp?VARPessoaMatriz=11541256&VARPessoa=115412S6&yARUf...
.

;

VOLTAR

l

t
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

|
V

Inscrição: 04790296/0001-42
Razão Social: INSTITUTO De DESENV TEC AGROP R HíDRICOS

Endereço: RUA PERíMETRO IRRIGADO AIRES DE SOUSA 01 / BONFIM / SOBRAL/
CE/ 62114-000

7

i
7
;

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

I
í?

iS

r O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/07/2017 a 09/08/2017 1
Certificação Número: 2017071107503261357867

.
Informação obtida em 26/07/2017, às 14:03:09.

t
5

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

7
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PODER JUDICIáRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM AGROPECUARIA E

RECURSOS HÍDRICOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.790.296/0001-42
Certidão n°: 132089287/2017
Expedição: 30/06/2017, às 07:23:07

Validade: 26/12/2017/ÿ180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM

AGROPECUARIA E RECURSOS HÍDRICOS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 04.790.296/0001-42, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade portal do Tribunal Superior do Trabalho nano

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória. transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciáríos, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia .
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INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM AGROPECUÁRIA E RECURSOS

HÍDRICOS

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MORA

Na qualidade de representante legal do Instituto para o Desenvolvimento de Tecnologias em

Agropecuária e Recursos Hídricos, declaro para fins de prova, junto a Prefeitura Municipal de

Sobral, para efeito e sob as penas da lei, inexiste qualquer débito em mora ou situação de

inadimplência sob o referido instituto com quaisquer órgãos da Administração Pública Federal,

Estadual e Municipal, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações nos

orçamentos das esferas federai, estadual e municipal.

Sobral, 30 de junho de 2017.

RAIMUNDO NONATOfERREIRA ARAGÀO FILHO

Diretor Presidente do Instituto para o Desenvolvimento de

Tecnologias em Agropecuária e Recursos Hídricos
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ESTADO DO CEARÁ
MUNICÍPIO DE SOBRAL

:í:

I
LEI N° 281 DE 18 DE MAIO DE 2000

li
p?;

Dispõe sobre as entidades qualificadas
como Organizações Sociais, cria o Programa

Municipal de Publicização, a Comissão j
Municipal de Publicização e dá outras

providências. f
A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu

íjsanciono a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica o Poder Executivo autorizado a qualificar {
como Organizações Sociais, as entidades constituídas sob a forma de $

fundação, associação ou sociedade civil, com personalidade jurídica de jj
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam relacionadas J
com as áreas social, educacional, ambiental, de desenvolvimento
científico e tecnológico, cultural, esportiva e de saúde, atendidas as
condições estabelecidas nesta Lei.

5
i

r
i.Parágrafo Único - Os serviços de assistêhcia Médica

em Unidades de Saúde mantidas pelo Município de Sobral, e aqueles
inerentes à educação, assim entendidas as atividades desenvolvidas a
nível educacional prestadas aos alunos da Rede Municipal; de Ensino,
não poderão ser atribuídos às Organizações Sociais.

l
ri. ;
1) t-

Art. 2o - São requisitos específicos |ara que a
entidade privada se habilite à qualificação como Organização jSocial:

I - Comprovar o registro do seu ato constitutivo,

Pi
-i -í.
ili

tdispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos (relativos à

respectiva área de atuação; £

05S
m
í
I:
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ESTADO DO CEARÁ
MUNICÍPIO DE SOBRAL

b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de
investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das
próprias atividades;

M

I
'

Ir

ç) obrigatoriedade de, em caso de |extinção, o
património, legados ou doações que lhe foram destinados, bem como os
excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serem
incorporados integralmente ao património do Município ou de outra

i
í ti

Si :
II :iOrganização Social, qualificada na forma desta Lei;

v n
d) previsão de participação, no órgão colegiado de

deliberação superior de representantes do Poder Público, de membros da
comunidade de notória capacidade profissional e idoneidade moral, nos
termos desta Lei;

i X-
e) obrigatoriedade de publicação, no Diário Oficial do

Estado do Ceará - Atos do Município de Sobral, do Contrato de Gestão
na íntegra, dos relatórios financeiros anuais e do relatório anua! de
execução do contrato de Gestão;

?

íT
f) em caso de associação civil, a aceitação de novos

associados, na forma Estatuto; 1 *ÿ'

'

g) proibição da distribuição de bens ou dè parcela do
património líquido e qualquer hipótese, inclusive èrríj razão de
desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da
entidade.

II - Ter a entidade, como órgão de delibei
direção superior, um Conselho de administração e, comç
direção, uma Diretória, sendo assegura àquele atribuições qormativas e
de controle básico, previstas nesta Lei;

I V,
III - Ter a entidade recebido parecer favorável quanto à

conveniência e oportunidade de sua qualificação como Organização
Social, dado pelo titular do órgão administração direta ou indireta da área
de atividade correspondente ao objeto social e pela Comisslo Municipal
de Publicização, a que se refere o art. 22 désta Lei.

1
§fXi
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ESTADO DO CEARÁ
MUNICÍPIO DE SOBRAL

;i:í V

;Art. 3o - O Conselho de Administração, d| que trata o
inciso II, do art. 2o, será estruturado nos termos quej dispuser o
respective Estatuto, observados ainda os seguintes critérios:|

I- ser composto por: 1
a) 20 a 40% de representantes do Pgder Público

Municipal, na qualidade de membros natos;

b) 20 a 30% de membros indicados pelas entidades
representativas da sociedade civil, na qualidade de membros natos;

c) 10 a 30% de membros eleitos pelos demais
integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória f capacidade
profissional e reconhecida idoneidade moral;

11

í :jí
;í

Iff \íi nd) até 10% de membros indicados od eleitos na
forma estabelecida pelo Estatuto;

tr.itlae) até 10% no caso de associação civil, jpe membros
eieitos dentre os membros ou associados.

II - os membros eleitos ou indicados pa|a compor o
Conselho terão mandato de 04 (quatro) anos, admitida uma jecondução,
sendo que os membros natos serão indicados e substituídos a qualquer
tempo; f

i1

|

jff
I
&I

III - o primeiro mandato de metade dós membros
eleitos e indicados será de 02 (dois) anos, segunclo critérios
estabelecidos no Estatuto; f ||

11
IV- o dirigente máximo da entidade pafticipará das

reuniões do Conselho de Administração, sem direito a voto; |
i.

V- o Conselho de Administração deverjá reunir-se,
ordinariamente, no mínimo 06 (seis) vezes a caÿa ano e,
extraordinariamente, a qualquer tempo;

I|

11
ir
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i1;
mI

í
II

VI - os representantes das entidades previstas nas
alíneas “ a" e "b" do inciso I deste artigo deverão compor
(cinquenta por cento) do Conselho;

is de 50%

í!IVII - os Conselheiros eleitos ou indicados p|ra integrar
a Diretória da entidade devem renunciar ao assumirem as f
correspondentes funções executivas. ,

Art. 4o - Para os fins estabelecidos no incisei II, do art.
2o desta Lei, compete ao Conselho de Administração:

I - definir os objetivos e diretrizes de atuação da

i

entidade;
V

gr
m !li - aprovar a proposta do Contrato de? Gestão da
vi,!entidade;
«f1 1lil - aprovar a proposta de orçamento da Entidade e o

Isprograma de investimentos;

5!
embros daIV- escolher, designar e dispensar os 1Diretória;

V - fixar a remuneração dos membros da Diretória;

VI - aprovar e dispor sobre a alteração do festatuto e a
extinção da entidade por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois ter|psj de seus
membros; 1

li:Ç

iw
: VII - aprovar o Regimento Interno da entidade, que

disporá sobre a estrutura, funcionamento, gerenciamentof cargos e
competências; 1

i
VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois

terços) de seus membros, o regulamento próprio contendo os
procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem
como para compras e alienações e o plano de cargosi salários e
benefícios dos empregados da entidade; _ |

r

k
1
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IX - aprovar e encaminhar ao órgão públiio supervisor
da execução do Contrato de Gestão, os relatórios, gerelciais e das
atividades da entidade, elaborados pela Diretória;

ItX - fiscalizar, com o auxílio de auditoi externa, o
cumprimento das diretrizes e metas definidas para a entidafe e aprovar
os demonstrativos financeiros e contábeís e as contas anuais da

8íentidade. 1

tArt. 5o - A Diretória terá sua composição e atribuições
definidas no Estatuto da entidade. í

Art. 6o - A qualificação da entidade como Organização
Social será feita por ato do Prefeito Municipal.

Í :
'

f
Art. 7o - Fica autorizada a extinção de entjdade, órgão,

unidade administrativa, atividade ou cargo integrante do
Municipal e a absorção de suas atividades e serviços pela fprganização
Social, qualificadas na forma desta Lei, observados
preceitos:

i
der Público

seguintes |y

I
í

dl1 - os servidores em exercício em entidades, órgãos e
unidades administrativas públicas, cujas atividades forerrii absorvidas
pelas Organizações Sociais, terão garantidos todos Uo$ direitos
decorrentes do respectivo regime jurídico e integrarão quadrd especial do
Município, facultada à Administração a cessão para d respectiva
Organização Social, nos termos do Contrato de Gestão, conf|,ônus para o
órgão de origem; i>

I

WI
II - a desativação das entidades, órgãos] e unidades

administrativas públicas municipais será precedida de inventario dos seus
bens imóveis e do seu acervo físico, documental e material, bem como
dos contratos, convénios, direitos e obrigações, com a'j adoção de
providências dirigidas a manutenção e ao prosseguimento das atividades
a cargo do órgão, entidade ou unidade em extinção, referidos no "caput"
deste artigo, que terão sua continuidade a cargo da Organiiação Social,
nos termos da legislação aplicável; í

ia

•I;
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II
!

HE - no exercício financeiro em que houve a extinção
de que trata este artigo, os recursos anteriormente cons ignados no
Orçamento Gerai do Município para a entidade, órgão, jnidade ou
atividade extinta, serão reprogramados para a Organizaçãc Social que
houver absorvido as atividades, assegurada a liberação j 2riódica do
respectivo desembolso orçamentário em favor da Organização Social,
nos termos do Contrato de Gestão; pl

í:*i
IV - a Organização Social que tiver absorvido as

atribuições da entidade, órgão ou unidade extinta poderá' adotar os
símbolos designativos destes, seguidos da identificação nOS"

§ 1o - A Secretaria Municipal de Administração e
Finanças promoverá a realocação dos servidores estáveis ajocados nas
entidades, órgãos e unidades extintas, nos termos da legislação em vigor,
cumpridas as opções e formalidades previstas no inciso I destjb artigo.

§ 2o- Não poderá ser incorporada aos venlimentos ou
à remuneração de origem do servidor cedido qualquef vantagem
pecuniária que vier a ser paga pela Organização Social.

§ 3o - Não será permitido o pagamento dè vantagem
Pecuniária permanente por Organização Social a servidor cedido com
recursos provenientes do Contrato de Gestão.

§ 4o - A absorção pelas Organizações Sociais das
atividades das entidades, órgão e unidades extintas efetivar-se-á
mediante a celebração de Contrato de Gestão, na forma do disposto nos
arts. 1°, 8o e 9o desta Lei.

V:

!'
I

í. f
I

i:
I

;

i>

£I
f:

Art. 8o - O Contrato de Gestão é o fistrumento,
celebrado entre o Município de Sobral, representado pilo Prefeito
Municipal e órgão da Administração Direta e Indireta p afim e a
Organização Social, por intermédio de seus representantes legais, no
qual são definidas as atribuições, responsabilidades e obrigações do
Governo Municipal e da Organização Social, no desempenho das ações e
serviços que lhe forem atribuídos.

I
11
I
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[i:
Parágrafo Único - O Contrato de Gestão ieverá ser

submetido, após aprovação pelo Conselho de Administração |a entidade,

ao Prefeito Municipal. 1
à %'

%
m

Art. 9o - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a firmar Contrato de Gestão com Organizações Sociais,|desde que
devidamente qualificadas. ff rl

Art. 10 - Na elaboração do Contrato de Gestão

observar-se-ão os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiência, economicidade e, ainda, os seguintes preceitos:

i - o Contrato de Gestão deverá especificar o programa
de trabalho proposto pela Organização Social, estipular os objetivos e
metas e os respectivos prazos de execução, bem como os critérios
objetivos de avaliação de desempenho, mediante indicadores de
qualidade e produtividade:

b:ã
!

m
h :i,i

II - o Contrato de Gestão poderá estipujpr limites e
critérios para a despesa com a remuneração e vantagens lie qualquer
natureza a serem percebidos pelos dirigentes e empr|gados das
Organizações Sociais, no exercício de suas funções. 11jfl IIfi

Parágrafo Único - Os titulares dos órgãos da
administração direta e indireta signatárias, observadas as peculiaridades
de suas áreas de atuação, definirão os demais termos dos Contratos de
Gestão a serem firmados no âmbito dos respectivos órgãos. II

ffArt. 11- A execução do Contrato de Gestão terá
supervisão e controle interno do Conselho de Administração, supervisão
externa do órgão da administração direta o signatário e será fiscalizada
pelo Tribunal de Contas dos Municípios, que verificará os aspectos
programático, funcional e finalístico das atividades desenvblvidas pela
Organização Social, conforme definido nesta Lei. |

§ 1o - É obrigatória a apresentação, ao térnttino de cada
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse do
serviço, de relatório pertinente à execução do Contrato de Gestão,

I •

I
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:fe$

:í'i'

contendo comparativo específico das metas propostas, com qs resultados
alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao
exercício financeiro. I

> :ÿ

m
mi
I

§ 2° - Os resultados alcançados com a ixecução do
Contrato de Gestão serão analisados periodicamente, por iomissão de
avaliação, constituída por ocasião da formalização do jjfcontrato de

Gestão, composta por especialistas de notória qualificação,Jque emitirão
relatório conclusivo, o qual será encaminhado peio órgão de|deliberação
coletiva da entidade ao órgão do governo responsável pejà respectiva | '

supervisão e aos órgãos de controle interno e externo do Município.

Art. 12 - O prazo de duração do Contrato de Gestão | ;ÿ

será estabelecido pelo Prefeito Municipal, obedecidas as normas legais
pertinentes, findo o qual serão avaliados os resultados e o correto
cumprimento de seus termos, sem prejuízo das avaliações previstas no
art. 11 desta Lei.

Parágrafo Único - Caso necessário e demonstrado o
interesse público na continuidade vigência do Contrato de ©estão, será
formalizada a sua renovação se ainda presentes as coidições que
ensejaram a lavratura do ajuste originário.

Art.13 - Às Organizações Sociais que| celebrarem
Contrato de Gestão poderão ser destinados recursos orçqmentários e
bens públicos visando ao cumprimento de seus objetivos.

§ 1o - Ficam assegurados os créditos orçámentários
previstos para a Organização Social e a respectiva liberação financeira
nos limites do Contrato de Gestão. i

§ 2o -
destinados à Organização Social.

li

M

Os bens de que trata este artigo serão J%

I ’
Art. 14 - A Organização Social fará publiçár, no prazo

de 90 (noventa) dias contados assinatura do Contrato de Gestão, o
regulamento próprio contendo os procedimentos que adojará para a
contratação de obras e serviços, bem como para compras. I

i
jy
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Art. 15 - São recursos financeiros das íntidades de Ique trata esta Lei:
I - as dotações orçamentárias que lhess destinar o

Poder Público Municipal, forma do respectivo Contrato de Gestão;

iII - as subvenções sociais que lhe foreni' transferidas if.
pelo Poder Público Municipal nos termos do respectivo;|Contrato de
Gestão; |

III - as receitas originárias do exercício de suas
]| .

IV - as doações e contribuições de entidaêes nacionais

% i:

atividades;
j.

Ie estrangeiras;

V - os rendimentos de aplicações do seu ativo
financeiros e outros relacionados a património sob sua Administração;

VI - outros recursos que lhes venha a ser jdestinados. r.f:- :
i :

Art. 18 - O Poder Executivo Municipal péderá intervir
hipótese de comprovado ris|o quanto à i?}i

I
% na Organização Social, na

regularidade dos serviços transferidos ou ao fiel cumifimento das
obrigações assumidas no Contrato de Gestão. I \I

§ 1o - A intervenção far-se-á mediante decreto do
Prefeito Municipal que conterá a designação do interventor! o prazo da
intervenção, seus objetivos e limites. |.

Jj

§ 2o - A intervenção terá a duração máxima de 180 ai(cento e oitenta) dias.
|;

§ 3° - Declarada a intervenção, o Podèr Executivo 1 ;
Municipal deverá, através de seu titular, no prazo de 30 (trinta) dias jj|
contados da publicação do respectivo decreto, instaurar procedimento
administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e |
apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 4o - Caso fique comprovado não gter ocorrido
irregularidade na execução dos serviços transferidos, deverlja gestão da

1 i\I

r
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I:1; iii

!

ím)

Organização Social retomar imediatamente aos seusjiórgãos de
deliberação superior e de direção, emitindo-se ato do Execu||o Municipal
para a revogação do decreto de intervenção. M

Art. 17 - Os responsáveis pela siíervisão da
execução do Contrato de Gestão ao tomarem conhecimentJfae qualquer
irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bells de origem
pública por Organização Social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas
dos Municípios, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 18 - Sem prejuízo da medida aludífa no artigo
anterior, quando assim o exigir a gravidade dos fatos ou o interesse
público, havendo indícios fundados de malversação de bens recursos de
origem pública, os responsáveis pela fiscalização e execuçãoÿdo Contrato
de Gestão representarão ao Ministério Público ou à Procuijadoria Geral
do Município para que requeira ao Juízo competente a decretação da
indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos qens de seus
dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, quejípossam ter
enriquecido ilicitamente ou causado dano ao património públipa

§ 1°- O pedido de sequestro de bens sera!processado
de acordo com o disposto nos Arts. 822 ao 825 do Código ®e Processo
Civil.

8

I
il
Hlm

II

* 1
í
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3

§ 2° - Quando for o caso, o pedid| incluirá a
investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas í|ancárias e
aplicações mantidas pelo demandado no exterior, nos termos da lei dos
tratados internacionais. i

li
§ 3o - Até o término da ação, o Pdder Público

permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores |feqúestrados
ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividade! sociais da
entidade.

1I II
K iArt. 19 - O Poder Executivo poderá proceder a

desqualificação da entidade como Organização Social quando constatado
o descumprimento das disposições contidas no Contrato de Gestão.

whA - . -J
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§ 1o - A desqualificação será precedida de processo
administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, res ondendo os
dirigentes da Organização Social, individual e solidariai lente, pelos
danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

i

§ 2o - A desqualificação importará rever|po dos bens
permitidos e dos valores entregues à utilização da Organi|kção Social,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 20 - A Administração Pública Municipal, direta, f i
autárquica e fundacional, nos termos da legislação federal aplicável à
espécie, fica dispensada de processos licitatórios para celebração de
contratos de prestação de serviços com as Organizares Sociais,
qualificadas no âmbito do Município, para atividades contjfmpladas no
objeto do Contrato de Gestão.

I

r

!
í

Fica criado o Programa Municipal de
Publidzação que tem como objetivo permitir que as atividadeÿ do setor de
prestação de serviços não exclusivos, a que se refere o Artidll0 desta lei,
desenvolvidos por entidades, órgãos e unidades administradas do Poder
Executivo Municipal sejam absorvidas por Organizações Sociais
qualificadas nos termos desta lei para que estas atividades sejam
otimizadas através da melhor utilização dos recursos, com ênfase nos
resultados, de forma mais flexível e orientadas para o cidadão cliente,
mediante controle social.

Art. 21

I

1:I

IIhi;!ffH
• -íI

!!1!
Art. 22 - Fica criada a Comissão Municipal de

Publidzação, como órgão de decisão superior do Programa:|Vlunicipal de
Publidzação, com as seguintes competências:

I - aprovar a indicação de inclusão dfe entidades, ||
órgãos, unidades administrativa ou atividades da Administrado Municipal
no Programa Municipal de Publidzação; k.

ill
W

II- emitir parecer quanto à qualíficaçãokda entidade pj
privada como Organização Social, nos termos desta lei, eqçaminhando- |Q
o ao Prefeito Municipal;

! |V
; = ' " . I
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ll|{| j;

Ji
11 i

ill - propor a extinção de entidade, órgãtl unidade ou J
atividade da Administração Pública Municipal que desenvolva as ]
atividades definidas no Art. 1o desta lei e transferência de suis atividades
e serviços para as Organizações Sociais; 1

IV - aprovar, no âmbito da AdministraçãdjMunicipal, a
redação final do Contrato de Gestão a ser firmado com cada|prganização
Social;

.

i

;•

*
:

IV - aprovar a desqualificação da Organização Social,
observado o disposto nesta lei e no respectivo Contrato de Gestão.

Mj: ;

Iá
Êlí

Art. 23 - A Comissão Municipal de Publicização tem a
seguinte composição;

I - o Chefe do Gabinete do Prefeito;
!

II - o Procurador Geral do Município ;

III- o Secretário Municipal de Admpstração e
V

Finanças;
'?ÿ

IV - o Secretário Municipal de Cultura, lesportos e
Mobilização Social; !

V- 2 (dois) representantes do Poder Legislativo •I

f- iMunicipal.

|§ 1o - Os membros referidos nos incisos I a IV são
natos e os referidos no inciso V serão designados pelo Preféjito Municipal,
mediante indicação do Presidente da Câmara Municipal deJSobral, para
um mandato de 4 (quatro) anos, devendo ser coincidente co|n o mandato
eletivo, permitida uma recondução. fj #

"”""i"

I
I ::

§ 2° - Participará, ainda, da Comissão de
Publicização o Secretário Municipal ou q dirigente superior do órgão |
público municipal da área cujas atividades estejam afetas ac|processo de |
publicização em análise, com direito a voto.

i
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A presidência da referida Cofiissão será§ 3o -
exercida pelo Chefe do Gabinete do Prefeito.

$

ili
ftiii
iArt. 24 - A Secretaria Municipal de Adrpnistração e

t

Finanças cabe a supervisão e a coordenação das funçõej|de apoio e J
assessoramento técnico ao Programa Municipal de Publiciza|ão.

Art. 25 - Poderá o Município, através de|seus órgãos |;
competentes, acompanhar e orientar juridicamente na jjcriação de ;
organizações sociais, assessorando na elaboração dos|respectivos
estatutos e na inscrição dos atos constitutivos no Registro Civil de i p-
pessoas jurídicas. ' ®

!

1
Art. 26 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. §| 1
.

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ . EUCLIDES M {
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 18 de maio de 2000. É I

1 : 11 í
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CID FpRREIRA GOMES

Prefeito Municipal I

LUÍS EDÉSIO SOLON
Secretário de Administração e Finanças 1
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(suplente);-FRANCISCA DASCHAGAS MESQUITA (suplente);
X Representantes dos ConselhosLocais de Saúde daMacro-Regi5o
I (Aracatiaçu, Taperuaba e Caracará): - RAIMUNDO
GONÇALVES PEREIRA (efetivo); - ADÃO MAGALHÃES
CORDEIRO (suplente); XI Representantes dos Conselhos Locais
de Saúde da Macro-Região II (Sinhá Sabóia, Dom Expedito e
Patriarca): - JUSCELrNO ALMEIDA MONTE (efetivo); -
ANTÔNIO OCION PONTE (suplente); XII Representantes dos
ConselhosLocais de Saúde da Macro-RegiãoIII (Jordão, Aprazível,
Jaibaras, Rafael Arruda e Torto): - FRANCISCO VICENTE DA
SILVA (efetivo); - MARIA DE FÁTIMA FERREIRA AGUIAR
(suplente); XIII Representantes dos Conselhos Locais de Saúde da
Macro-Região IV (Padre Palhanp, Sumaré,Dom José, Bairro Santa
Casa, Tamarindo e Bonfim): - EXPEDITO VIDAL DOS SANTOS
(efetivo); - BENEDITA DE MATOS ALBUQUERQUE (suplente);
XIV Representantes dos Conselhos Locais de Saúde da Macro-
Região V (Expectativa,CATC, Alto da Brasília,Pedrinhas): - JOSÉ
VALMIR MOURA (efetivo); - FRANCISCO JORGE FEIJÃO
(suplente); XV Representantes dos Conselhos Locais de Saúde da
Macro Região VI (Terrenos Novos, Vila União, Junco, Alto do
Cristo e Coelce): - MARIADO SOCORRO FERREIRA (efetivo); -
TERE2INHA MENDES DE PAIVA (suplente), XVI
Representantes das Igrejas; - FRANCISCO ASSIS CARLOS
(efetivo); - FRANCISCO ADY SOUSA OLIVEIRA (suplente) -
XVII Representantes do MORHAN (Movimento deReintegração
das Pessoas Portadores de Hanseníase); - CÉSAR AUGUSTO
FERREIRASILVA(efetivo); -FRANCISCOJOCILANIONEVES
DA COSTA (suplente), XVIII Representantes dos Portadores de
Doenças Crónico Degenerativas e de Portadores de Deficiências
Físicas: - JOSÉ MONTEIRO DO MONTE (efetivo); - AFONSO
MACHADO PORTELA (suplente), XIX - Representantes dos
Trabalhadores Rurais e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais; -
SEL1SVALDO PEREIRA LIMA (efetivo); - LUIZA CARNEIRO
GABRIEL (suplente) XX Representantes da Federação das
Associações Comunitárias de Sobral; - ANTÔNIO PEREIRA DA
SILVA (efetivo); -MANOEL JOCÉLIO DOS SANTOS (suplente),
XXI Representantes do CDL e dos Estudantes deNivel Superior da
Área de Saúde (Enfermagem): - JOSÉ MOACIR RIBEIRO DIAS
(efetivo); -FRANCISCO XEREZPONTENETO (suplente). Art.2'
-EsteDecretoentra em vigor nadata de suapublicação,revogadas as
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ
EUCLIDES FERREIRA GOMES JR., em 29 de janeiro de 2002,

CIDFERREIRA GOMES-PrefeitoMunicipal.

Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da Família. O
PREFEITOMUNICIPALDE SOBRAL, no uso das atribuiçõesque
lhe foram conferidas pelo inciso IV, art. 6o da Lei Orgânica do
Município,DECRETA: Art. Io -Fica qualificado como Organização
Social, no âmbito do Programa Municipal de Publicização, o
INSTITUTO PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS
EM SAÚDE DA FAMÍLJA, entidade sem fins lucrativos, com
inscriçãonoCNPJn°04.776.677/0001-77, instituída sob a forma de
associação, com sede na cidade de Sobral, provisoriamente situada
na Rua Suíça, 612, e tem como finalidade o ensino, pesquisa,
assistênciaeo desenvolvimentode tecnologias emSaúde daFamília.
Art. 2® - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
ficandorevogadas as disposições emcontrário.PAÇOMUNICIPAL
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR,
em 20 de fevereiro de 2002. CID FERREIRA. GOMES - Prefeito
Municipal.

DECRETO N° 436 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2002 -
Enquadram no Plano de Carreira e Remuneração (PCR) do Grupo
Ocupacional do Magistério (MAG), os servidores que indica. O
PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições
que lhe confere o art. 66, inciso IV daLei Orgânica do Município,c,
CONSIDERANDO, a prescriçãonormativa descritano art. 7° e 8“da
Lei n® 256 de 30 de março de 2000. que organiza e define a
organização do Grupo Ocupacional do Magistério e as linhas de
transposições, e, CÒNSIDÉRANDO, ainda, o que dispõe o artigo
29,32 e 33 daLein°256 de 30 demarçode 2000,DECRETA: Art. Io
- Ficam enquadrados no Plano de Carreira e Remuneração (PCR)
do Grupo Ocupacional do Magistério (MAG) , os servidores
efcncados na forma delineada nos Anexos1,lí,IIIe IV integrantes
deste Decreto. Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES
JÚNIOR, em 25 de fevereiro de 2002. CIDFERREIRA GOMES -
PrefeitoMunicipal.

DECRETON" 437 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2002 -Declara
de Utilidade Pública para fins de desapropriação, o imóvel que
indica. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do
Município c/c o Art. 2o e alínea i do art. 5o doDecreto-Lein° 3.365
de 21 de junho de 1941, e, CONSIDERANDO, a prescrição
normativadescritanaalíneaí art. 5o doDecrcto-Lein°3.365 de21 de
junho dc 1941, que considera de utilidade pública a abertura,
conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a

execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo,com ou
semedificação,para sua melhorutilização económica,higiénica ou

estética; a construção ou ampliação de distritos industriais,
DECRETA: Art. 1°-Ficadeclarado deutilidadepúblicapara fins de
desapropriação, um terreno medindo 66,00m de frente por 99,00m
de fundos, equivalente a uma área de 6.534,00mJ (seis mil,
quinhentos e trinta e quatrometros quadrados), situadonaruaGlória
Catunda de Sousa, no bairro do Junco, nesta cidade, extremando-se:
pela frente, com a rua Gloria Catunda de Sousa; pelo lado direito,
com aruaMarDelPlata;pelo lado esquerdo,comarua Caramuru; e,
pelos fundos, com casas do bairro Vila União, correspondente a
quadra 31,hoje quadra 172 do loteamento Parque Joaquim Mariano,
conforme matrícula n° 10368 do Cartório de Registro de Imóveis
desta Comarca. Art. 2o - Fica a Procuradoria Geral do Município
autorizada a proceder,por via amigável ou judicial, mediante prévia
avaliação, a desapropriação prevista neste Decreto. Art. 3o - O
imóvel aludido no Art. 1® deste Decreto tem por finalidade à
construção deumreservatório d'águaparamelhorar o abastecimento
d'água noBairro JoséEuciides. Art. 4° -EsteDecreto entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETON® 432PE20DEFEVEREIRODE 2002 -Qualifica,
no âmbito do Programa Municipal de Publicização, o Instituto de ]
Desenvolvimento de Tecnologias em Agropecuária e Recursos
Hídricos. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso IV, an. 6“ da Lei
Orgânica do Município,DECRETA: Art. 1° -Fica qualificadocomo
Organização Social, no ámbíto do Programa Municipal de
Publicização, o INSTITÚtO DE DESENVOLVIMENTO DE
TECNOLOGIAS""EM. AGROPECUÁRIA E RECURSOS
HÍDRICOS,entidade sem fins lucrativos,com inscriçãonoCNPJn®
04.790.296/0001- 43, instituída sob a forma de associação, com
sede na cidade de Sobral, situado no Perímetro Irrigado Aires de
Sousa, Setor '06\Bonfim e tem como finalidade o ensino,a pesquisa

| e o desenvolvimento de tecnologias na agropecuária e nos recursos
hídricos. An. 2“ - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. PAÇO
MUNICIPALPREFEITOJOSÉEUCLIDESFERREIRA GOMES
JÚNIOR, cm 20 de fevereiro de 2002. CID FERREIRA GOMES -

IPrefeito Municipal.

N°435 DE 20DE FEVEREIRO PE 2001-- Qualifica,
no âmbito do Programã"Múnicipal de Publicização, o Instituto para
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PARECERJURÍDICO

PARECER ADMINISTRATIVON°.(T\0
OBJETO: DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DE
CONTRATO DE GESTÃO COM O INTUITO PARA DESENVOLVIMENTO DE
TECNOLOGIAS EM AGROPECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS -
IDETAGRO.

72017

Versam os presentes autos sobre pedido de contratação de pessoa jurídica

especializada objetivo proposto PARA REALIZAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO

COM O INTUITO PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM

AGROPECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS - IDETAGRO, apresentado pela

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Económico. A justificativa técnica

apresentada lastreia-se no fato de tal instituição sem fins lucrativos e tem como objetivo

realizar gerenciamento das atividades do Restaurante Popular Vereador Félix Dias

Ibiapina, o fomento, a gestão e a execução de atividades na área da alimentação

saudável junto ao Restaurante Popular Vereador Félix Dias Ibiapina, por meio do

estabelecimento de parcerias entre as partes contratantes, com a finalidade de melhorar

a atenção a população de baixa renda no concernente a alimentação saudável,

implementar o desenvolvimento da gestão, bem como gerenciar as atividades constantes

no Plano de trabalho, gerenciar o sistema de apoio em manutenção de equipamentos e

instalações, ambiência e almoxarifado junto ao Restaurante Popular Vereador Félix Dias

Ibiapina, visando a melhoria da qualidade de vida dos munícipes.

É o relatório. Passamos a opinar.

Para iniciar o processo, foi realizada uma Chamada Pública para que as

instituições interessadas pudessem ser credenciadas e posteriormente, ser realizada a

respectiva contratação. Examinada a documentação referida a Coordenadoria Jurídica

da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Económico entendeu que o procedimento

guardava regularidade com o disposto na Lei Federal n° 8.666/93, com observância dos

princípios do caput do art. 37 da Constituição Federal e amparado pela AÇÃO DIRETA

DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.923/STF de 16 de abril de 2015, na qual esta

segue transcrita:

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente o

pedido, apenas para conferir interpretação conforme à Constituição à

Lei n° 9.637/98 e ao art. 24, XXIV da Lei n° 8.666/93, incluído pela

Lei n° 9.648/98, para que: (i) o procedimento de qualificação seja

conduzido de forma pública, objetiva e impessoal, com observância
dos princípios do caput do art. 37 da Constituição Federal, e de acordo

com parâmetros fixados em abstrato segundo o que prega o art. 20 da

Lein° 9.637/98; (ii) a celebração do contrato de gestão seja conduzida

de forma pública, objetiva e impessoal, com observância dos

princípios do caput do art. 37 da Constituição Federal; (iii) as

hipóteses de dispensa de licitação para contratações (Lei n° 8.666/93..
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art. 24, XXIV) e outorga de permissão de uso de bem público (Lein°

9.637/98, art. 12, § 3o) sejam conduzidas de forma pública, objetiva e

impessoal, com observância dos princípios do caput do art. 37 da

Constituição Federal; (iv) os contratos a serem celebrados pela

Organização Social com terceiros, com recursos públicos, sejam

conduzidos de forma pública, objetiva e impessoal, com observância

dos princípios do caput do art. 37 da Constituição Federal, e nos

termos do regulamento próprio a ser editado por cada entidade; (v) a

seleção de pessoal pelas Organizações Sociais seja conduzida de

forma publica, objetiva e impessoal, com observância dos princípios

do caput do art. 37 da CF, e nos termos do regulamento próprio a ser

editado por cada entidade; e (vi) para afastar qualquer interpretação

que restrinja o controle, pelo Ministério Público e pelo Tribunal de

Contas da União, da aplicação de verbas públicas, nos termos do voto

do Ministro Luiz Fux, que redigirá o acórdão, vencidos, em parte, o

Ministro Ayres Britto (Relator) e, julgando procedente o pedido em

maior extensão, os Ministros Marco Aurélio e Rosa Weber. Não votou

o Ministro Roberto Barroso por suceder ao Ministro Ayres Britto.

Impedido o Ministro Dias Toffoli. Presidiu o julgamento o Ministro

Ricardo Lewandowski. Plenário, 16.04.2015

Examinando detidamente o Processo de Chamamento Público, verificou-

se a regularidade do Edital e Plano de Trabalho. Estão acostadas apresentação de

propostas do IDETAGRO, seus atos constitutivos e certidões de regularidade fiscal,

além de plano de trabalho. Estão acostados, também, ata de julgamento, sua publicação

e termo de homologação e sua respectivapublicação.

Assim, como não foi detectada nenhuma irregularidade ou contrariedade

à legislação pertinente, foi aprovada a respectiva chamada pública, a qual acudiu apenas

um interessado. Após a análise da legislação pertinente, o processo deve ser

encaminhado para a realização da respectiva dispensa de licitação, conforme art. 24,

XXIV, da Lein° 8666/93.

O presente termo justificativo de Dispensa de Licitação, tem como

fundamento o Art. 24, inciso XXTV, da Lei 8.666/93. senão vejamos:

Art. 24 -É dispensável a licitação:

(...)

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com

as organizações sociais, qualificadas uo âmbito das respectivas esferas

de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão.

P?
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No caso ora sob análise constata-se estarem caracterizadas as condições

para contratação sem licitação, quais sejam: a referida entidade ser uma Instituição sem

fins lucrativos, que tem por finalidade fomentar a execução de atividades na área de

tecnologia da alimentação e de alimentação saudável, por meio do estabelecimento de

parcerias entre as partes contratantes, com objetivo realizar gerenciamento das

atividades do Restaurante Popular Vereador Félix Dias Ibiapina, o fomento, a gestão e a

execução de atividades na área da alimentação saudável junto ao Restaurante Popular

Vereador Félix Dias Ibiapina, por meio do estabelecimento de parcerias entre as partes

contratantes, com a finalidade de melhorar a atenção a população de baixa renda no

concernente a alimentação saudável, implementar o desenvolvimento da gestão, bem

como gerenciar as atividades constantes no Plano de trabalho, gerenciar o sistema de

apoio em manutenção de equipamentos e instalações, ambiência e almoxarifado junto

ao Restaurante Popular Vereador Félix Dias Ibiapina, visando a melhoria da qualidade

de vida dos munícipes. Tal compreensão alinha-se com o entendimento de Jose Torres

Pereira Júnior, como se vê no excerto abaixo transcrito:

Compu!sando-se ditas leis, verifica-se que são partes, no contrato de

gestão, uma pessoa jurídica de direito privado, qualificada como “
Organização Social”, e o ente público interessado em com eia

estabelecer parceria para o fomento e execução de atividades relativas
âs áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico,

proteção e preservação ao meio ambiente, cultura, e saúde (Io ao 5o).

Logo, o contrato de gestão não estabelece relação entre entidades da

Administração Pública e seus administradores, como literalmente

declara o § 8o acrescido ao art. 37 da CF/88. (2G09.p.331)

Logo, incumbe a esta Coordenação Jurídica proceder à dispensa de

licitação para contratação do Instituto para Desenvolvimento de Tecnologias em

Agropecuária e Recursos Hídricos - 1DETAGRO, tendo em vista que ficou comprovada

a finalidade descrita no referido julgado, como requisito necessário à contratação

requerida.

Ademais, estão acostados aos autos documentos que comprovam a sua

inquestionável reputação ético-profissional.

Outrossim, a atividade precípua da Administração é a prestação de

serviços. 0 interesse primário da Administração é atender ao interesse público e ao bem
comum fazendo-o através dos contratos administrativos, já que não detém a expertise

necessária ao atendimento de toda a diversidade de necessidades dos administrados.

Impende destacar que a presente peça da lavra de advogado público tem

caráter meramente opinativo acerca da viabilidade jurídica do pleito. Logo, as

manifestações do advogado público não são deliberativas nem vinculam o requerente,

ficando a decisão a cargo da autoridade superior ordenadora de despesas. Tal

entendimento emerge das decisões pacíficas e remansosas do Supremo Tribunal Federal,
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que abaixo seguem transcritas:

DECISÃO
Advogado de empresa estatal que, chamado a opinar, oferece
parecer sugerindo contratação direta, sem licitação, mediante
interpretação da lei das licitações. Pretensão do Tribunal de Contas
da União em responsabilizar o advogado solidariamente com o

administrador que decidiu pela contratação direta:
IMPOSSIBILIDADE, dado que o parecer não é ato administrativo,
sendo, quando muito, ato de administração consultiva, que visa a

informar, elucidar, sugerir providências administrativas a serem
estabelecidas nos atos de administração ativa. Celso Antônio
Bandeira de Mello, "Curso de Direito Administrativo" Malheiros
Ed., 13a ed., p. 377. II. - O advogado somente será civilmente
responsável pelos danos causados a seus clientes ou a terceiros, se

decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão
praticado com culpa, em sentido largo: Cód. Civil, art. 159;
Lei8.906/94, art. 32. III. - Mandado de Segurança deferido. (STF.
Mandado de Segurança n°. 30928- DF. Relator Ministro Carlos
Velloso. 05 de novembro de 2002).

Diante do exposto, e considerando o conteúdo fático, técnico, legal e

doutrinário apresentado, esta Coordenação Jurídica decide pela DISPENSA DE

LICITAÇÃO para contratação de serviço com pessoa jurídica especializada. Propondo,

por conseguinte, o envio dos autos à CENTRAL DE LICITAÇÕES para que se

providencie as medidas processuais ulteriores cabíveis, com o fim precípuo de cumprir

o seu objeto.

Salvo melhor juízo, é o parecer.

sobral, 19 de julho de 2017.

&
ASSESSpájURÍDH

//OAB/CE.N° 1ÿ.435

ELIASPOS REIS JR.
-STDE

/
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TERMO JUSTIFICADO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO TJDL N- 007/2017

A secretaria do trabalho e desenvolvimento económico do município de
Sobrai através de sua gerencia de Célula da Agricultura Familiar, vem mui

respeitosamente, solicitar de Vossa As. Que seja declarada a DISPENSA DE
LICITAÇÃO, para a aquisição dos serviços abaixo relacionados:

A presente dispensa tem cm fomento a gestão e a execução de atividades
na área da alimentação saudável junto ao restaurante popular Vereador Felix
Ibiapina por meio de parcerias entre as partes, com a finalidade de melhorar a

atenção a população de baixa renda no concernentes a alimentação saudável,
implementar o desenvolvimento da gestão, bem como gerenciar as atividades
constantes no plano de trabalho, gerenciar o sistema de apoio em manutenção de
equipamentos e instalações ambiência e almoxarifado junto ao Restaurante popular
Vereador Felix Dias Ibiapina, visando a melhoria da qualidade devida dos munícipes.

O presente Termo Justificativo de Dispensa de Licitação tem como

fundamento o Art. 24, Inciso XXIV, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas

alterações.

A escolha da contratada, INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE
TECNOLOGIAS EM AGROPECUARIA E RECURSS HÍDRICOS - IDETAGRO, deve-se ao
fato de a referida entidade ser uma instituição brasileira sediada no município de
Sobral, sem fins lucrativos e capacitada para a promoção do objeto de disseminar
tecnologia na agropecuária e nos recursos hídricos; formular estudos aplicados à
políticas públicas com vistas à promoção de atividades agropecuária e a pessoal na
sua área de atuação;prestar serviços de consultoria e desenvolvimento de novos

sistemas de produção agropecuária e de recursos hídricos e manter e estimular
relações de cooperação com outros órgãos e entidades , públicas e privadas ,
nacionais ou internacionais, conforme Estatuto em anexo.

No concernente ao Preço, releve notar que o valor global correspondente
para a citada contratação importa em R$ 1.330.143,36 [um milhão trezentos e trinta

mil cento e quarenta e três reais e trinta e seis centavos), sendo repassados em 12
(doze) parcelas mensais no valor de R$ 110.845,28 (cento e dez mil, oitocentos e

quarenta e cinco reais e vinte eito centavos, conforme plano de trabalho em anexo.

Pelo exposto, submetemos o presente processo licitatório à apreciação
do limo. Sr. Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Económico, para o devido
conhecimento e verificada a oportunidade e conveniência para a esta publica
Administração, RATIFICAR o presente Termo de Justificativa de Dispensa de
Licitação.

Snhral.c3T-de dfJ&US' de 2017. . r\f )
U >

076k

PEDRO DE ALCANTARA PITOMBEIRA MAIA

Gerente de Célula da Agricultura Familiar
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TERMO JUSTIFICADO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO TJDL Ne 007/2017

Considerando o termo de justificativa emitido por esta secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Económico do Município de Sobral/Ce, bem assim
considerando o amparo legal dos fatos alegados no referido termo, Ratifico a

presente DISPENSA DE LICITAÇÃO, para o convénio com o INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM AGROPECUARIA E RECURSS
HÍDRICOS - IDETAGRO, objetivando o fomento, a gestão e a execução de
atividades na área da alimentação saudável junto ao restaurante popular
Vereador Felix Ibiapina por meio de parcerias entre as partes, com a finalidade
de melhorar a atenção a população de baixa renda no concernentes a

alimentação saudável, implementar o desenvolvimento da gestão, bem como

gerenciar as atividades constantes no plano de trabalho, gerenciar o sistema de
apoio em manutenção de equipamentos e instalações ambiência e almoxarifado
junto ao Restaurante popular Vereador Felix Dias ibiapina, visando a melhoria da
qualidade devida dos munícipes, nos Termos do Art. 26 II da Lei 8.666, de 21 de
junho de 1993.

Efetue-se a devida publicação e a referida contratação.

Sobral, *3% de de 2017.

Raimpndo Inácio Neto
Secretário do Trkbalhb e Desenvolvimento Económico
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Contrato de Gestão n° 10/2017 que firmam
entre si o MUNICÍPIO DE SOBRAL, e o
INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO
DE TECNOLOGIAS EM AGROPECUÁRIA E
RECURSOS HÍDRICOS, Organização
Social qualificada no âmbito do programa
Municipal de Publicização.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 07.598.634/0001-37 neste ato representado por
sua SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO -
STDE, doravante denominada simplesmente SECRETARIO, com sede a sito
na Rua Dr. Arimateia Monte e Silva, n° 300, Campo dos Velos, em Sobral/CE., neste
ato representada por seu Secretário, Dr. RAIMUNDO INÁCIO NETO,
residente e domiciliado nesta cidade, e do outro lado, o INSTITUTO PARA O
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM AGROPECUÁRIA E
RECURSOS HÍDRICOS - IDETAGRO, doravante denominado simplesmente
INSTITUTO, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos,
QUALIFICADO como Organização Social pelo Decreto Municipal n° 432, de 20
de fevereiro de 2002, com inscrição no CNPJ sob o n° 04.790.296/0001-42,
com sede na Rua General Tibúrcio, n. 20, Centro, Sala 12, Cep. 62.010-180,
Sobral - CE, neste ato representado por seu Diretor Presidente, Dr.
RAIMUNDO NONATO FERREIRA ARAGÃO FILHO, regularmente inscrito no
CPF/MF sob o n° 644.270.213-87, resolvem firmar o presente CONTRATO DE
GESTÃO, fundamentado disposto nas Leis 8.666/93, Lei 9.637/98, Lei
Municipal n° 261 de 18 de maio de 2000, que criou o Programa Municipal de

Publicização, e pelo Decreto Municipal n° 432 de 20 de fevereiro de.2002, que
qualificou o INSTITUTO, mediante as condições expressas nas cláusulas
seguintes:

078CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO E FINALIDADE

O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objetivo realizar
gerenciamento das atividades do Restaurante Popular Vereador Félix Dias
Ibiapina, o fomento, a gestão e a execução de atividades na área da
alimentação saudável junto ao Restaurante Popular Vereador Félix Dias
Ibiapina, por meio do estabelecimento de parcerias entre as partes
contratantes, com a finalidade de melhorar a atenção a população de baixa
renda no concernente a alimentação saudável, implementar o
desenvolvimento da gestão, bem como gerenciar as atividades constantes no

1
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Plano de trabalho, gerenciar o sistema de apoio em manutenção de
equipamentos e instalações, ambiência e almoxarifado junto ao Restaurante
Popular Vereador Félix Dias Ibiapina, visando a melhoria da qualidade de vida
dos munícipes.

Subciáusula primeira - A atuação do INSTITUTO obedecerá aos
fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos da política de
Desenvolvimento do MUNICÍPIO e será efetuada em articulação com a
SECRETARIA, órgãos e entidades públicas dos Governos federal, estadual e
municipal que atuam na região e a sociedade civil organizada, sendo que os
produtos a serem desenvolvidos mediante esse contrato serão definidos
mediante anexo, que passa a fazer parte integrante do presente contrato. Será
definido nesse anexo, o programa de trabalho a ser desenvolvido e as metas a
serem alcançadas, definindo as condições para sua execução e os critérios
para a fiscalização, acompanhamento e avaliação do desempenho do
INSTITUTO, com base em indicadores de eficiência, eficácia e efetividade.

Subciáusula segunda - O CONTRATO DE GESTÃO servirá como
instrumento de avaliação do desempenho da atuação administrativa do
Município.

CLÁUSULA SEGUNDA -PROGRAMA DE TRABALHO

O programa de trabalho compreende açao global de modelagem estratégica e
operacional do INSTITUTO e um plano anual de ações.

Subciáusula primeira - A modelagem estratégica e operacional do
INSTITUTO deverá obedecer as disposições constantes no Plano de Trabalho:

Subciáusula segunda - As ações e metas previstas para a vigência deste
CONTRATO DE GESTÃO constam no Plano de trabalho anexo a este
instrumento, parte integrante do mesmo, independente de transcrição.

Subciáusula terceira -O Plano de trabalho, quando necessário complemento
de ordem técnica e financeira na consecução de etapas e fases de execução,
indicadores, estratégias, atividades, cronograma e orçamento por atividade
será objeto de aditivos particularizados a este CONTRATO.

Subciáusula quarta - Os termos de aditivos previstos na subciáusula
anterior, poderão ser firmados da parte do Município, unicamente pelo
representante da SECRETARIA, na forma do art. 68, inciso V da Lei Orgânica
do Município.

CLÁUSULA TERCEIRA -OBRIGAÇÕES DO INSTITUTO

079
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Constituem-se obrigações do iNSTITUTO, por força deste CONTRATO DE
GESTÃO, além dos demais compromissos assumidos:

I - proceder à implementação e execução do disposto no plano de trabalho;

II- cumprir o programa de trabalho descrito na Cláusula Segunda;

III - observar, na execução de suas atividades, as diretrizes do Piano
Plurianual do município, bem como da legislação orçamentária;

IV - manter atualizadas as informações gerenciais que possa servir de base

eficaz para avaliação de resultados e do desempenho do programa de
trabalho;

V - elaborar e encaminhar a Secretária os relatórios gerenciais de atividades,
na forma e prazos por este estabelecidos;

VI - elaborar e submeter à SECRETARIA, a outros órgãos competentes o
relatório anual da execução deste CONTRATO DE GESTÃO e a prestação
anual de contas do INSTITUTO;

VII - elaborar o plano anual de metas observando o disposto na subcláusula
segunda da Cláusula Segunda;

VIII - obedecer à legislação pátria em vigor no tocante a aplicação de recursos
públicos, bem como os princípios da Administração Pública;

IX - observar na condução dos seus trabalhos, as diretrizes da SECRETARIA.

X - apresentar, quando requerido pelo Poder Público, relatório pertinente à
execução do CONTRATO, acompanhado da respectiva prestação de contas
ao término de cada exercício, ou a qualquer tempo que entender necessário
ao interesse público;

XI - bem administrar os bens móveis e imóveis a ele concedidos assim como
aplicar os recursos financeiros que lhe forem repassados pela SECRETARIA
exclusivamente na consecução dos objetivos e metas previstos no presente
termo;

080
XII - em todas as peças publicitárias que envolvam a execução do presente
contrato devem constar além da logomarca do INSTITUTO, a da
SECRETARIA e a do MUNICÍPIO DE SOBRAL.

XIII - tornar público, nos termos do regulamento próprio da instituição, os
relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;

3
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XIV - Realizar projetos, programas, consultorias, acessórias e processos
seletivos que sejam necessários ao desenvolvimento do Plano de
trabalho/plano estratégico.

CLÁUSULA QUARTA -OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

Constituem-se obrigações do MUNICÍPIO, por força deste CONTRATO DE
GESTÃO:

I - proceder ao acompanhamento e à avaliação da execução deste
CONTRATO;

II - repassar os recursos orçamentários ao INSTITUTO, conforme cronograma
de desembolso constante no anexo a este CONTRATO DE GESTÃO;

III - empenhar-se para a aprovação de recursos no Orçamento destinados a

implantação das políticas de saúde que são objeto deste contrato de gestão.

CLÁUSULA QUINTA -RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

O valor deste CONTRATO DE GESTÃO é o estabelecimento na Lei
Orçamentaria Anual.

Subcláusula primeira - Para o exercício de 2017/2018, o montante de
recursos para execução do presente PLANO DE TRABALHO é da ordem de
R$ 1.330.143,36 (Um milhão, trezentos e trinta e três mil, cento e quarenta
e três reais e trinta e seis centavos), repassados em 12 (doze) parcelas
mensais no valor de 110.845,28 (Cento e dez mil, oitocentos e quarenta e
cinco reais e vinte e oito centavos), podendo haver alterações em razão
dos custos variáveis, não ultrapassando o valor global do contrato,
provenientes do Orçamento do Município, alocados pela SECRETARIA na(s)
seguinte(s) rubrica(s):

2601.20.573.0141.1.250.3.3.90.39.00

Subcláusula segunda - Para o exercício de 2017/2018, o repasse de
recursos do Contrato de Gestão observará o cronograma de desembolso
constante no Plano de trabalho anexo a este contrato. 08Í

Subcláusula terceira - A aprovação de créditos adicionais, para o exercício
de 2017/2018, implicará na revisão do cronograma de desembolso.

Subcláusula quarta - Os recursos alocados para a execução orçamentaria
do CONTRATO DE GESTÃO, no exercício de 2017/2018, serão fixados nas
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leis orçamentárias e seus créditos, observados os limites posteriores de
programação, definidos no anexo.

Subcláusula quinta - Os recursos repassados para o INSTITUTO poderão
ser aplicados no mercado financeiro, desde que os resultados dessa aplicação
revertam aos objetivos deste CONTRATO DE GESTÃO.

Subcláusula sexta - Os recursos provenientes do presente instrumento,
serão geridos pelo INSTITUTO, observados os seguintes princípios e critérios:

I - legalidade, celeridade, finalidade, razoabiiidade, impessoalidade,
imparcialidade, publicidade, moralidade e economicidade;

CLÁUSULA SEXTA - ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS
RESULTADOS

O desempenho do INSTITUTO será avaliado pela SECRETARIA, com base na
execução deste CONTRATO DE GESTÃO, a partir da sistemática de
acompanhamento e avaliação própria.

Subcláusula primeira - Para efeito de avaliação deste CONTRATO DE
GESTÃO, o INSTITUTO elaborará e apresentará a SECRETÁRIA, relatório
circunstanciado de prestação de contas e relatório circunstanciado - anual -
da execução deste instrumento, comparando os resultados e as metas
alcançadas em consonância com o programa de trabalho.

CLÁUSULA SÉTIMA -PRESTAÇÃO DE CONTAS

O INSTITUTO encaminhará à SECRETARIA e aos órgãos competentes, na
forma da lei, a sua prestação anual de contas contendo as respectivas
demonstrações contábeis.

CLÁUSULA OITAVA -VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

O presente CONTRATO DE GESTÃO vigorará pelo prazo de 12 (doze)
meses.

082
Subcláusula única - A repacíuação, parcial ou total deste CONTRATO DE
GESTÃO, formalizada mediante assinatura de termo aditivo específico e
necessariamente precedida de justificativa do INSTITUTO e da SECRETARIA,
poderá vir a ocorrer nas seguintes hipóteses:

I - para adequação a novas políticas governamentais que inviabilizem a
execução deste CONTRATO DE GESTÃO, nas condições pactuadas;

Z'J
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II - para adequar o Programa de Trabalho à Lei Orçamentária Anual;

III - para ajustes do programa de trabalho resultantes da avaliação do
INSTITUTO ou por proposição da SECRETARIA, desde que haja a
concordância do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES

O descumprimento do CONTRATO DE GESTÃO, por uma das partes, poderá
resultar na desoneração das obrigações contratuais pela contra-parte,
independente das medidas legais cabíveis, podendo ocorrer nas seguintes
situações:

1 - não observância, ainda que parcial, das cláusulas e do Programa de
Trabalho, decorrente de má-gestão, culpa, dolo ou violação da legislação por
parte da diretória do INSTITUTO.

II - na hipótese de não atendimento às recompensas da SECRETARIA, por
determinação expressa do Titular do INSTITUTO.

Subcláusula primeira -O descumprimento contratual de que se trata o caput
será reportado pelo Secretário, por meio dos seus relatórios de
acompanhamento e avaliação.

Subcláusula segunda - Atestado o descumprimento do CONTRATO DE
GESTÃO, o Secretário, encaminhará pedido de justificativa ao INSTITUTO, a
qual ficará obrigada a responder de forma fundamentada no prazo máximo de
30 (trinta) dias corridos.

Subcláusula terceira - Em caso de não aceitação da justificativa pela
SECRETARIA, o Sr. Secretário submeterá ao Excelentíssimo Sr. Prefeito
proposta de adoção de medidas legais e contratuais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA -PUBLICIDADE

O presente CONTRATO DE GESTÃO e seus Termos Aditivos serão
publicados através de extratos na Imprensa Oficial do Município, ficando a
cargo da Secretaria as providências e o ônus de sua publicação.

Subcláusula única - O INSTITUTO providenciará a divulgação, nos termos
do regulamento próprio da instituição, do seu relatório anual de execução

083deste CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
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V



P R E F E ITURA D E
SECRETARIA DO TRABALHOE
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICOISOBRAL

O descumprimento pelas partes dos compromissos assumidos neste termo
ensejará a rescisão do presente instrumento e a aplicação das penalidades
previstas no Art. 78 incisos I a XII e XVII, c/c o Art. 77 da Lei 8.666/93, uma
vez que as partes são concordes de que as mesmas devam ser aplicadas a
este termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO

Para dirimir questões oriundas da execução deste CONTRATO DE GESTÃO,
que não possam ser solucionadas administrativamente, fica eleito o foro de
Sobral e as demais situações que acompanham o disposto na Constituição
Federal.

í
E por estarem assim justas e acordadas, firmam o presente CONTRATO DE
GESTÃO, em 3 (três) vias de igual teor, conteúdo e forma, para os devidos
fins de direito com as das testemunhas abaixo qualificadas.

Sobral-CE, jTL_ de de 2017.

r

RÃíâjNDO INÁCIO NETO
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Económico

VJ

RAIMUNDO NONATO FERREIRA ARAGÃO FILHO
Diretor Presidente do Instituto para o Desenvolvimento de

Tecnologias em Agropecuária e Recursos Hídricos - IDETAGRO

Testemunhas:

oí3.<m-35 3-9*\xexxjO
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almoxarifado, visando a melhoria da qualidade dc vida dos munícipes.
VALOR GLOBAL: R$ 1.330.l43.36Í!uim milhão trezentos c trinta mil ,
cento e quarenta e três reais c tririta c seis centavos). DOTAÇÃO,,
ORÇAMENTÁR1A: 260 1 .20757 3.0 1 4 I . I 250.33903900. V
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Chámamento Público N°002/20I7- '

STDE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arl. 24, Inciso XXlV é Àrt.26,' 1
Inciso 11, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. CONTRATADA:.
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGiÂS EM
AGROPECUÁRIA E RECURSOS HÍDRJCOS-IDETAGRÓ, pessoal
jurídica inscrita no CNPJ sob n° 04.790.296/0001-42. RATIFICAÇÃO:
Exnro. Sr. Raimundo Inácio Neto, Secreiário do Trabalho e j

1 Desenvolvimento Económico. SobraLfCe, 27 de julho de 2017;« ||; *

PEXTRATO DO CONTRATO DEI GESTÃO N° 10/2017- STDE - 1
CONTRATANTE: PREFE1TURÁ MUNICIPAL DE SOBRAL,

representada pelo Secretário do Trabalho c Desenvolvimento
Económico, o Sr. Raimundo Inácio Neto. CONTRATADA: .
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM
AGROPECUÁRIA E RECURSOS :lÍÍDRlCOS-lDETAGRO, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob nu 04.790.296/0001-42. OBJETO. Gestão

c a execução dc atividades na árenjda alimentação saudável junto act 1

Restaurante Popular Vereador Félix |pj|s Ibiapina por meio de parcerias
entre as partes, com a finalidade de melhorar a atenção a população dei
baixa renda no concernente a alímjèitjtação saudável, implementar o
desenvolvimento da gestão, bcnMéomo gerenciar as- atiyitíàdes
constantes no plano de trabalho, gerenciar o sistema de apoio em
manutenção dc equipamentos e instalações, ambiência c almoxarifado,

visando a melhoria da qualidade dc vida dos munícipes. VALOR
GLOBAL: RS 1.330.143,36 (hum milhão trezentos e trinta mil cento e

quarenta e três reais e trinta e seis ccntàvosjíPRAZO DE VlCÊNCIA: 1 2
(doze) meses, contados a partir da data da ppblicação dc seu extrato do
DOM (DiárioOficialdo Município), devendo ser publicadona forma do

parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal.n°S.666/1993. ÈobjaÍ/Ce,27 t

j(jfcjulhode2017. T':Í O|: 1 j
ÍAUTARQUIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - AMA:

nomeação no referido cargo. Sobral - CE, 26 de julho dc 2017. Julio
Cesar da Costa Alexandre - Secretário dos Direitos Humanos, Habitação
cAssistênciaSocial.

r SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO-Processo n°06S1017
- DISPENSA DE LICITAÇÃO N° (120/2017 - SMS. OBJETO:
Aquisição cm caráter dc urgência do medicamento Acetado de
Ocireotida LAR30mg, sol injetável, destinado cconforme a necessidade
da paciente ANA LÚCIA CHAVES GOERSCH, diagnosticada com
cardinoma neuroendócrino dc pâncreas com mestátase hepática (C1D
10: C25). VALOR GLOBAL: RS 31.183.59 (trinta e um mil cento e
oitenta e três reais c cinquenta e nove centavos), DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 0701.10.301.0 102.2011.33909100.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inciso IV c Art.26, Inciso I, da
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. CONTRATADA: SELLENE
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, pessoajuridica inscrita no
CNPJ sob n* 05.329.222/0001-76. RATIFICAÇÃO: Exmo. Sr. Gerardo
Cristino Filho.Secretário Municipal da Saúde.

EXTRATO DO CONTRATO N° 008/2017-SMS - CONTRATANTE:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pelo
Secreiário Municipal da Saúde, o Sr. Gerardo Cristino Filho.
CONTRATADA: SELLENE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
LTDA, jurídica inscrita no CNPJ sob n° 05.329.222/0001-76.
OBJETO: Aquisição cmcaráter de urgênciado medieamentoAcetado de
Ocireotida LAR30mg,sol injetável, destinado e conforme a necessidade
da paciente ANA LUCIA CHAVES GOERSCH. diagnosticada com
cardinoma nenroendócríno de pâncreas com mestátase hepática (Cl D
10: C25). VALOR GLOBAL: RS 31.183,59 (trinta c um mil cento e
oitenta e três reais c cinquenta c nove centavos). PRAZO DE
VIGÊNCIA: 03 (três) meses, contadas a partir da data da publicação de
seu extrato do DOM (Diário Oficial do Município), ou até exaurír-se o j
objeio deste contrato e devendo scr publicado na forma do parágrafo
único, do art. 61, da Lei Federal n°8.666/1993. Sobral/Cc, 27 dc julho de
2017.
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EXTRAI O DO 2" ADITIVO DO CONTRATO N° 050/2015 AMA -
EXTRATO DO 2o ADITIVO DÓ CONTRATO N? 050/2015
CONTRATANTE: Município dc Sobral/CE. alravés dá Secretaria de___

iJ'c Conservação e Serviços Públicos, sub-rogado A Autarquia do Meio
ÚRE-SUITADO DO CHAMAMENTO PÚBLICO - Processo \ Ambiente, representada pelo ijotge Vasconcelos Trindade

’ n°000244 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 007/2017 - STDE. CONTRATADA: SRA MARIANOS PRAZERES DA SILVAy. ,

OBJETO: Gestão c a execução dc atividades na área da alimentação COUTINHO. OBJETO: O presèílle aditivo ao contrato supra, ,

saudável junto ao Restaurante Popular Vereador Félix Dias Ibiapina por mencionado tem por objetivo a PRORROGAÇÃO do prazo de Vjgcn

meio de parcerias entreas partes, com a finalidade de melhorar a atenção para, a prestação dc serviços de Íoçáçâo-T)e caminhão de carroberia f
a população de baixa renda no concernente a alimentação saudável, aberta, capacidade mínima de lOinptibalizará dc forma contínuáHa ótj; :
implementar o desenvolvimento da gestão, bem como gerenciar as serviços de coleta c transporte de ttónco|J galhos c ramas c folhageni *

atividades constantes no piano de trabalho, gerenciar o sistema de apoio proveniente de podas, cortes, aparas è desbastos nos Distritos e

em manutenção de equipamentos e instalações, ambiência e localidades do Município de Sobral, cumprindo programação da

SECRETARIA DO TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
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